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LEI N9 ]..902, DE 13 DE SETEMBRO DE7022

Estabelece as diretrizes orçamentárias para o
exercÍcio de 2023 e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍP|O DE TORITAMA, Estado de Pernambuco, no uso das

atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara Municipal
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÔES PRELIMINARES, DEFINIçÕES E CONCEITOS.

Seção I

Das Disposições Preliminares

Art. 1e Ficam estabelecidas, em cumprimento as disposições constantes no inciso ll

do art. L65 da Constituição da República e no inciso l, do § 1e do art. 124 da Constituição do

Estado de Pernambuco, as diretrizes orçamentárias do Município para 2023,

compreendendo:

| - disposições preliminares, orientações gerais e transparência;

ll - metas e prioridades da administração;

lll - estrutura, organização e elaboração do orçamento municipal;

lV - receitas e alterações na legislação tributária;

V - execução da despesa;

Vl - transferências de recursos às entidades públicas e privadas;

Vll - procedimentos sobre dívidas, inclusive com órgãos previdenciários;

Vlll - celebração de operações de crédito;

lX - continBencia m ento de despesas e critérios para limitação de empenho;

Xl - controle de custos e avaliação de resultados;

Xll - disposições gerais e transitórias.

seção ll

Das Normas, Definições e Conceitos

Art. 2e Aplicam-se, na elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual - LOA/2023,

as normas e procedimentos constantes nos instrumentos abaixo:

| - Lei Federal ns 4.320, de 17 de março de 1964;

ll - Lei Complementar ns 101, de 4 de maio de 2000;

lll - Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP, 9a edição a partir

de 2022, aprovado pela Portaria lntermin isterial STN/SPREV/ME/MTP ne 119, de 4 de

PREFEITURA MUNICIPAT DÉ TORITAMA

CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenida DorivalJosé Pereira, 1370, Parque das Feiras

Íoritama - Pernambuco - CEP 55125-000
Página l de 87



f'lini=unro IÍt.b.lhando p.r, aodot

GABINETE DO PREFEITO

novembro de 2OZt, pela Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional - STN ns 1.131, de 4 de

novembro de ZOZL e atualizações;

lV - Manual de Demonstrativos Fiscais, 13ê edição, aplicado à União aos Estados, ao
Distrito Federal e Municípios a partir do exercício de 2O22, aprovado pela Portaria da

Secretaria do Tesouro Nacional - STN ne 7.447, de 14 de junho de 2022.

Art.3s Considera-se, para os efeitos desta Lei:

| - Órgão, unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública;

ll - Entidade, unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;

lll - Agente público, indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação,

contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo,

emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administração Pública;

lV - Categoria de Programação, consiste no detalhamento das despesas das

unidades orçamentárias por função, subfunção, programa e ação, compreendendo:

a) Programa, o instrumento de organização da atuação governamental que articula
um conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objetivo comum
preestabelecido, mensurado por indicadores instituídos no Plano Plurianual (PPA), visando à

solução de um problema ou o atendimento de determinada necessidade ou demanda da

sociedade;

b) Ações são operações das quais resultam produtos, na forma de bens ou serviços,
que contribuem para atender ao objetivo de um programa, especificadas no orçamento
através de projetos e atividades;

c) Projeto, o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um
produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de Governo;

d)Atividade, o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um

programa, envolvendo um con.iunto de operações que se realizam de modo contínuo e

permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de Governo;

e) Operação Especial, corresponde às despesas que não contribuem para a

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não gera

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;

V - Reserva de Contingência, compreende o volume de recursos orçamentários
destinado ao atendimento de passivos contingentes, riscos e eventos imprevistos que serão

utilizados como fonte de recursos orçamentários para abertura de cré{itos adicionais;

Vl - Transferência, a entre8a de recursos financeiros a outro ente da Federação, a

consórcios públicos ou a entidades privadas;

Vll- Delegação de execução, consiste na entrega de recursos financeiros a outro ente
da Federação ou a consórcio público para execução de ações de responsa bilid ad e ou

competência do Município delega nte;
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Vlll - Despesa Obrigatória de Caráter Continuado é a despesa corrente derivada de
lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixou pâra o ente a obrigação legal

de sua execução por período superior a dois exercícios;

lX - Execução Física, a realização da obra, fornecimento do bem ou prestação do
serviço;

X- Execução Orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa, inclusive sua
inscrição em restos a pagar;

Xl - Execução Financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar;

Xll - Riscos Fiscais são conceituados como a possibilidade da ocorrência de eventos
que venham a impactar negativamente nas contas públicas;

Xlll - Passivos Contingentes, decorrem de compromissos firmados pelo governo em

função de lei ou contrato e que dependem da ocorrência de um ou mais eventos futuros para

gerâr compromissos de pagamentos;

XIV - Contingência Passiva é uma possível obrigação presente cuja existência será

confirmada somente pela ocorrência de um ou mais eventos futuros que não estão

totalmente sob o controlê da entidade;

XV - Programação Financeira e Cronograma de Desembolso, consiste na

com patibilização do fluxo de pagamentos com o fluxo dos recebimentos, visando ao ajuste
da despesa fixada às novas projeções de resultados da arrecadação, para atender aos artigos
8s e 9s da Lei Complementar ne 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsúilidade Fiscal;

XVI - Classificação por Fonte/Destinação de Recursos, tem como objetivo identificar
as fontes de financiamento dos gastos públicos, associando, no orçamento, fontes de receita
à d eterminadas despesas.

CAPíTULO II

DAS ORIENTAÇÔES GERAIS E DA TRANSPARÊNCIA

Seção Única

Das Orientaçôes Gerais, da Transparência e do Equilíbrio

Art. 4e Deverão ser assegurados os princípios da justiça, da transparência, da
publicidade, da participação popular, do controle social, da sustentabilidade e da gestão

fiscal, na elaboração e execução do orçamento municipal de 2023.

§ 1e São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla

divulgação, inclusive em meios digitais de acesso público:

| - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;

ll - o balanço geral das contas anuais e pareceres prévios emitidos pelo Tribunal de

Contas do Estado de Pernambuco;

lll - os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária;
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lV - os Relatórios de Gestão Fiscal;

V- os sistemes de acompanhamento da êxecução orçamentária e financeira,
dispon ibilizados pela internet, de amplo acesso público;

Vl - o Portal da Transparência;

Vll- demais disposições constantes na Resolução TCE-PE ns 33, de 6 de junho de
201.8 e su as alteraçôes.

§ 2e Serão realizadas audiências públicas no período de elaboração da revisão da

parcela do Plano Plurianual - PPA 2022/2025, para 2O23 e da Lei Orçamentária Anual, assim

como durante a execução orçamentária no exercício de 2023, q uadrimestralmente, para

avaliação e demonstração do cumprimento de metas fiscais, consoante disposições da Lei

Complementar ne 101, de 4 de maio de 2000.

Art.5e Na elaboração, aprovação do Projeto da Lei Orçamentária Anual e durante a

execução da respectiva Lei, deverão ser observados o equilíbrio das contas públicas e o
cumprimento das metas previstas no Anexo de Metas Fiscais, que poderão ser revistas por lei

em função de modificações na política macroeconômica e na conjuntura econômica nacional.

Art.5e Até 5 (cinco) dias úteis após o envio da proposta orçamentária para 2023 à

Câmara Municipal, o Poder Executivo publicará em seu Portal da Transparência na internet
cópia integral do projeto da Lei Orçamentária/2O23 e seus anexos.

CAPíTULO III

DAS PRIORIDADES, METAS E RISCOS FISCAIS

Seção I

Das Prioridades e Metas

Art. 7e São estabelecidas as prioridades e metas da Administração Municipal,
constantes desta Lei e de seus anexos, que terão precedência na alocação de recursos na Lei

Orçamentária e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à programação das

despesas.

Parágrafo único. As metas fiscais poderão ser revistas por Lei, diante de situação de

baixo crescimento econômico e de elevação dos índices inflacionários, com repercussão nas

receitas e despesas públicas.

Art. 8s Poderá haver, durante a execução orçamentária, compensação entre as

metas estabelecidas. para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, respeitadas as

disposições dos artigos L67 e 212 da Constituição Federal e regras da Lei Complementar ne

141, de 13 de .laneiro de 2012.

Seção ll

Do Anexo de Prioridades
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Seção lll

Do Anexo de Metas tiscais

Art. 11. O ANEXO ll - Anexo de Metas Fiscais, estabelecido pelo § 1e do art. 4e da Lei

Complementar ns 101/2000, dispõe sobre as metas anuais, em valores constantes e

correntes, relativas a receitas e despesas, os resultados nominal e primário, o montante da

dívida pública, para o exercíció de 2023 e para os dois seguintes, bem como avaliação das

metas do exercício anterior, por meio dos seguintes demonstrativos:

| - Demonstrativo 1: Metas Anuais;

ll - Demonstrativo 2: Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do.Exercício
Anterior;

lll - Demonstrativo 3: Metas Fiscais Atuais Comparadas com Metas Fiscais Fixadas

nos três Exercícios Anteriores;

lV - Demonstrativo 4: Evolução do Patrimônio Líquido;

V - Demonstrativo 5: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação

de Ativos;

Vl - Demonstrativo 6: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime

Próprio de Previdência Social;

Vll - Demonstrativo 7: Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

Vlll - Demonstrativo 8: Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter

Continuado.

§ 1s No demonstrativo de que trata o inciso Vl do caput deste artigo não constará

valores, em decorrência do Município está vinculado unicamente ao Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, que integra a LDO/2123 da União Federal.

§ 2s O Anexo de Metas Fiscais abrange os órgãos da administração direta e indireta
e fundos especiais que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.
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Art.9q As prioridades para elaboração e execução do Orçamento Municipal integram
está Lei por meio do ANEXO I - Anexo de Prioridades, onde constam as escolhas prioritárias
do governo e da sociedade.

Art. 10. As ações prioritárias constarão do orçamento e serão executadas durante o

exercício de 2023, de acordo com a disponibilidade de recursos, em consonância com o Plano

Plurianual e a programação orçamentária aprovada.

Parágrafo único. Terão prioridade os projetos em andamento e as atividades
destinadas ao funcionamento dos órgãos e entidades que integram os orçamentos, fiscal e

da seguridade social, serviços essenciais, despesas decorrentes de obrigações constitucionais
e legais, os quais terão precedência na alocação de recursos.
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ArÍ. 12. A metodologia e as memórias de cálculo, relativas aos valores dos
demonstrativos desta Lei, foram elaborados em conformidade com disposições do MDF 13e

edição, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional e integram o Anexo de Metas Fiscais

desta Lei.

Seção lV

Do Anexo de Riscos Fiscais

Art. 13. O Anexo de Riscos Fiscais, ANEXO lll desta Lei, dispõe sobre a avaliação dos
passivos contingentes capazes de afetar as contas públicas e informa as providências a serem
tomadas, caso os riscos se concretizem.

Art. 14. Os recursos da reserva de contingência serão destinados ao atendimento de
passivos continBentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, consoante disposições da

alínea "b" do inciso lll, do art. 5s da Lei Complementar ns 101/2000.

§ 1e Serão destinados no orçamento recursos exclusivamente do orçamento fiscal
para a reserva de contingência de pelo menos 3% (três por cento) da receita corrente líquida
estimada.

§ 2e Na hipótese de não utilização da reserva de contingência nos fins previstos no

art. 5e, inciso lll, alínea "b" da Lei Complementar ns 101/2000, a reserva poderá ser usada

como recursos orçamentários para abertura de créditos adicionais a partir de julho de 2023,

nos termos do inciso lll, do § 1s do art. 43 da Lei Federal np 4.320, de 1964.

Seção V

Das Obras em Execução, da Conservação do Patrimônio e dos Novos Projetos

Art. 15. Terão prioridade os projetos em andamento e as atividades destinadas ao
Íuncionamento dos órgãos e entidades que integram os Orçamentos, Fiscal e da Seguridade
Social, serviços essenciais, despesas decorrentes de obrigações constitucionais e legais, os

quais terão precedência na alocação de recursos orçamentários.

Art. 16. O Demonstrativo de Obras em Execução e Despesas de Conservação do
Patrimônio Público e de novos pro.jetos, que integra esta Lei por meio do ANEXO lV, destina-
se ao atendimento ao dispõe no art.45 da Lei Complementar ne tOt/2OOO.

Seção Vl

Da Avaliação e do Cumprimento de Metas

Art. 17. Durante a execução orçamentária, o acompanhamento do cumprimento das

metas será feito com base nas informações do Relatório Resumido de Execução

Orçamentária, para cada bimestre e do Relatório de Gestão Fiscal, relativo a cada

quadrimestre, publicados nos termos da legislação vigente.

Art. 18. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá

não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no
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Anexo de Metas Fiscais, os Poderes promoverão, por ato próprio e nos montantes
necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira,
segundo os critérios fixados nesta Lei.

§ 1s A programação financeira e o cronograma de desembolso, estabelecidos no art.
8e da Lei Complementar 101/2000, serão aprovados por Decreto Executivo até 30 (trinta) d iâs

após a publicação da Lei Orçamentária Anual/2023.

§2e Poderão ser redefinidos a programação financeira e o cronograma de

desembolso no decorrer do exercício, para preservar o equilíbrio fiscal.

§ 3e O demonstrativo da avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício de

2021 integra o Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

CAPÍTULO IV

ESTRUTURA, ORGANTZAÇÃO E ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Seção I

Das ClassiÍicaçôes Orçamentárias

Art. 19. Na elaboração dos orçamentos será obedecida a classificação constante do
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, vigente para o exercício de 2O23,

publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional, citado no inciso lll do art. 2e desta Lei.

Art. 20. Será adotada a classificação de receita orçamentária de utilização obrigatóriâ
pelos entes da Federação, padronizada pela Secretaria do Tesouro Nacional, inclusive

vinculação às fontes/destinação de recursos.

Ar.21. O Quadro de Detalhamento da Despesa, que será publicado até 30 (trinta)

dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, terá o seguinte detalhamento:

| - Classificação lnstitucional;

ll - Classificação Fu ncional;

lll - Classificação por Estrutura Programática;

lV - Classificação da Despesa por Natureza:

a) CategoriaEconômica;

b) Grupo de Natureza de Despesa;

c) Modalidade de Aplicação;

d) Elemento de Despesa;

V - Classificação por tonte/Destinação de Recursos.

§ 1s A propostâ orçamentária poderá ser apresentada e executada com a

classificação orçamentária até a modalidade de aplicação.

§ 2e Cada projeto, atividade ou operação especial terá identificada a função, e a

subfunção às quais se vinculam, classificados de acordo com a regulamentação vigente e
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apresentará dotações orçamentárias, por modalidade de aplicação e fontes de recursos,

relacionados com os seguintes grupos.de natureza de despesa:

| - Grupo L-Pessoal e Encargos Sociais;

ll - Grupo 2 -Juros e Encargos de Dívida;

lll - Grupo 3 - Outras Despesas Correntes;

IV - Grupo 4 - lnvestimentos;

V - Grupo 5 - lnversôes Financeiras;

Vl - Grupo 6 - Amortização de Dívidas;

Vll - Grupo 9 - Reserva de Contingência.

Arl. 22. A reserva de contingência será classificada no Grupo 9 e na Modalidade de

Aplicação 99.

Art. 23. As dotações relativas à classificação orçamentária encargos especiais

vinculam-se ao programa Operações Especiais, identificado no Orçamento por zeros e na

Função 28 (vinte e oito), destinam-se a custear os encargos especiais, para suportar as

despesas com:

| - Amortização de dívidas, juros e encargos de dívidas;

ll - Precatórios e sentenças judiciais;

lll - lndenizações;

lV - Restituições, inclusive de saldos de convênios;

V - Ressarcimentos;

Vl - Amortização de dívidas previdenciárias;

Vll - Outros encargos especiais.

Art. 24. A demonstração de compatibilidade da programação orçamentária, com os

objetivos e metas desta Lei, será feita por meio de anexo que integrará a Lei Orçamentária de

2023.

Seção ll

Da Organização dos Orçamentos

Art. 25. Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, compreenderão as

programações dos Poderes Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da

administração direta e indireta do Município e discriminarão suas despesas com o

detalhamento previsto no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, referenciado
no inciso lll do art. 2e desta Lei.
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§1e O orçamento da seguridade social, compreendêndo âs áreas de saúde,
previdência e assistência social, será elaborado de forma integrada nos termos do § 2e do art.
195 da Constituição Federal, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.

§2e Na elaboração da proposta orçamentária do Município, será assegurado o

equilíbrio entre receitas e despesas, ficando vedada à consignação de crédito com finalidade
imprecisa ou com dotação ilimitada e admitida a inclusão de projetos genéricos, compatíveis
com o plano plu rian ual.

§ 3s Constarão dotações na proposta orçamentária para as despesas relativas à

amortização da dívida consolidada do Município e atendimento das metas de resultado
nominal, assim como para o custeio de obrigações decorrentes do serviço da dívida pública.

§ 4e A lei orçamentária não consignará dotação de investimento com duração
superior a um exercício financeiro que não esteja prevista no plano plurianual ou em lei que

autorize a sua inclusão.

§ 5e Cada programa identificará os projetos, atividades e operações especiais

necessários para atingir seus objetivos, especificando os respectivos valores, finalidade e as

unidades orçamentárias responsáveis por sua realização.

§ 6o A programação de cada órgão apresentará, por programa, as intervenções
necessárias para atingir os seus objetivos sob a forma de projetos, atividades e operações
especiais, com os respectivos valores e operações, não podendo haver alterações que

modifiquem as fina lidades estabelecidas.

Art. 26. No orçamento cada projeto, atividade ou operação especialterá identificada
a função e a subfunção às quais se vinculam, com codificação de acordo com a classificação

vigente e apresentará as dotaçôes orçamentárias, detalhadas por fonte/destin ação de

recursos, por grupos de natureza de despesa e modalidades de aplicação.

Seção lll

Do Projeto de Lei Orçamentária Anual

Arl.27. A proposta orçamentária, que o Poder Executivo encaminhará à Câmara

Municipal de Vereadores, será constituída de:

| - Texto do Projeto de Lei Orçamentária Anual;

ll - Anexos;

lll - Mensagem do Chefe do Poder Executivo.

Art. 28. A composição dos anexos da Lei Orçamentária será feita por meio de
quadros, tabelas e demonstrativos orçamentários, incluindo os anexos definidos pela Lei

Federal ne 4.320/7964 e outros demonstrativos estabelecidos para atender disposições

legais.

Art. 29. Acompanham a Lei Orçamentária Anual de 2O23 os seguintes quadros,

d emonstrativos e anexos:
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| - Quadro de discriminação da legislação de recêita;

ll - Demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas decorrentes de:

a) An istias;

b) Remissões;

c) Benefícios fiscais de natureza financeira e tributária.

lll - Tabelas e demonstrativos:

a) Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada nos exercícios de 2O7O,

2021 e orçada para 2022;

b) Tabela explicatlva da evolução da despesa realizada nos exercícios de 2O2O,

2021 e fixada para 2O22;

c) Quadro demonstrativo consolidado da receitâ resultante de impostos e da

despesa destinada a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, bem como o percentual

orçado, consoante disposição do arl.2l2 da Constituição Federal;

d) Quadro demonstrativo consolidado das receitas indicadas na Lei

Complementar ne 141, de 3 de janeiro de 2012 e despesas fixadas na proposta orçamentária,
destinada às ações e serviços públicos de saúde no Município;

e) Quadro demonstrativo dos recursos destinados ao atendimento aos
programas e ações de assistência à criança e ao adolescente;

f) Relação de fontes de recursos.

lV - Anexos da Lei Federal np 432O, de 17 de março de 1964, que integrarão o

orçamento:

a) Anexo 1: Demonstrativo da receita e da despesa segundo a natureza;

b) Anexo 2: Demonstrativo das receitas segundo as categorias econômicas;

c) Anexo 2: Demonstrativo da despesa por categoria econômica e por unidade

orçamentária;

d) Anexo 6: Demonstrativo da despesa por programa de trabalho;

e) Anexo 7: Demonstrativo dos Programas de Trabalho do Governo, indicando

funções, subfunções, projetos e atividades;

f) Anexo 8: Demonstrativo da despesa por funções, subfunções e programas

conforme o vínculo;

g) Anexo 9: Demonstrativo da despesa por órgãos e funções.

V - Demonstrativo da compatibilidade da programação orçamentária, com as metas

de receitas, despesas, resultado nominal e primário;
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Vl - Demonstrativo do efeito sobre as receitas e despesas, decorrentes de isenções,

anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia,
consoante disposições do § 6s do art. 165 da Constituição da República.

Art.30. A mensagem, que integra a proposta orçamentária, conterá:

| - Análise da conjuntura econômica nacional enfocando os aspectos que

influenciem o Município;

ll - Resumo da política econômica e social do Governo Municipal;

lll - Justificativa da estimativa e da fixação de receitas e despesas;

lV - Informações sobre a metodologia de cálculo e .iustificativa da estimativa da

receita e da despesa fixada;

V - Situação da dívida do Município, restos a pagar e compromissos financeiros
exigíveis.

Art. 31. Não poderão ser incluídos na Lei orçamentária projetos novos com recursos
provenientes da anulação de projetos em andamento.

Art. 32. No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas em
moeda nacional, segundo os preços correntes vigentes em junho de 2022.

§ le Considerar-se-ão os índices de inflação acumulada dos últimos doze meses na

estimativa dos custos dos serviços, de manutenção e de funcionamento dos órgãos e

entidades da administração municipal.

§ 2e Aos valores dos custos atuais de que trata o § 1e, serão projetadas atualizações
para o exercício de 2O23, por meio da aplicação de índices estimados de inflação.

§ 3e Na definição dos valores das dotações que integrarão a proposta orçamentária
serão consideradas as tendências dos indicadores econômicos e consideradas as projeções

constântes no Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

Art. 33. As despesas e âs receitas serão demonstradas de forma sintética e agregada,

evidenciado o "superávit" corrente, no orçamento anual.

Art.34. No orçamento será identificada pelos ditos 99 a Modalidade de Aplicação
para classificação orçamentária de reserva de contingência e reserva para emendas
parla mentares.

Art. 35. O Orçamento da Câmara Municipal de Vereadores, elaborado e

encaminhado pelo Poder Legislativo, será incluído na proposta orçamentária do Município,

obedecendo a classificação orçamentária vigente.

Art.36. Com fundamento 6e § 8o do art. 165 da Constituição Federal e nos artigos
7s e 43 da Lei Federal is q.ZZO, de 1.7 de março de 1964, a Lei Orçamentária conterá

autorização para o Poder Executivo proceder, mediante Decreto, à abertura de créditos
suplementares até o limite de 40% (quarenta por cento) da despesa fixada.

Seção lV
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Art. 37. A proposta orçamentária poderá ser emendadâ, respeitadas as disposições

do art. 166, § 3e da Constituição da República, devendo o orçamento ser devolvido à sanção

do Chefe do Poder Executivo devidamente consolidado, junto com todas as emendas e

anexos.

§ 1e As emendas deverão ser compatíveis com o plano plurianual e ser indicados os

recursos para execução das despesas nas dotações respectivas.

§ 2s Respeitadas as disposições constitucionais e legais, as emendas ao projeto de

lei orçam entária deverão conter:

| - lndicação expressa dos órgãos, unidades orçamentárias, funções, subfunções,
programas, projetos, atividades ou operações especiais e o montante das despesas que serão

acrescidas, com as respectivas fontês/d estinação de recursos;

ll - lndicação expressa e quantificação, quando couber, das ações que forem
inclu íd as ou alteradas.

Art. 38. Não poderão ser anuladas, total ou parcialmente, dotaçôes constantes na

proposta orçamentária destinadas a investimentos referentes a obras em andamento, para

servir de recursos para emendas destinadas a novos investimentos e as destinadas às

despesas de que tratam as alíneas "a" a "c" do inciso ll, do § 3s, do art. 166 dã Constituição
Federal.

Art. 39. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentária e seus anexos,

consideradas inconstitucion ais ou contrárias ao interesse público, poderão ser vetadas pelo

Chefe do Poder Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, consoante disposições do § 1"

do art. 66 da Constituição da República, que comunicará os motivos do veto dentro de
quarenta e oito horas à Presidência da Câmara.

ParágraÍo único. O veto às emendas restabelecerá a redação inicial da dotação
consta nte da proposta orçamentária.

Art.40. O Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensâgem à Câmara Municipal
para propor modificações no projeto de lei do orçamento anual, enquanto não iniciada a

votação na Comissão específica.

Subseção ll

Das Alterações e dos Créditos Adicionais

Art.41. As alterações na lei orçamentária poderão ser realizadas de acordo com as

necessidades de execução, observadas as disposições constitucionais e legais e condições de

que trata este a rtigo:
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| - as alterações que visem a inclusão de dotações inicialmente não computadas na

lei orçamentária, em conformidade com os artigos 41 a 43 da Lei Federal ne 4.320, de 17 de
março de 1964, serão autorizadas pelo Poder Legislativo por intermedio de crédito adicional
especial aprovado por Lei, que será aberto por decreto;

ll - as alterações que visem reforço de dotações para despesas inicialmente
computadas de forma insuficiente na lei orçamentária, gerando acréscimo no valor da ação

orçamentária, serão realizadas mediante autorizâção do Poder Legislativo, através de Lei,

para abertura de crédito adicional suplementar, em conformidade com os artigos 41 a 43 da

Lei ns 4.320, de 17 de março de 1964, que será aberto por decreto;

lll - as alterações de fontes de recursos, modalidades de aplicação, categoria

econômica e grupo de natureza que não gerem acréscimo no valor das ações orçamentárias,

inicialmente contempladas na lei orçamentária ou em créditos adicionais, serão feitas
mediante decreto, por não constituir categoria de programação nos termos do inciso Vl, do

art. 167 da Constituição Federal.

Art. 42. Para a situação constante no inciso ll do art. 41 desta Lei, será estabelecido
na Lei Orçamentária limite percentual sobre o total da despesa fixada para prévia autorização
de abertura de crédito adicional suplementar, em conformidade com o art.7e da Lei Federal

ns 4.320, de 17 de março de 1964 e com o art. 165, § 8o da Constituição da República.

§14 A Lei Orçamentária conterá autorização para abertura de crédito adicional para

utilização do saldo da contâ do Fundeb do exercício anterior, até o limite de 10% (dez por

cento) da estimativa da receita do referido fundo, para atendimento ao art.25, § 3o da Lei

Federal ne 14.113, de 25 de dezembro de 2020.

§ 2e A abertura de créditos adicionais suplementares e especiais depende da

existência de recursos, conforme dispõe o § 1e do art. 43 da Lei Federal na 4320/1964, que

serão especificados no decreto de abertura do crédito.

§ 3e Quando os recursos a serem utilizados para abertura de créditos adicionais

suplementares forem originários de excesso de arrecadação ou superávit financeiro, poderão

apurados por fonte de recursos.

§ 4s Para a situação de trata o inciso lll do caput do art.41 desta Lei, poderão ser

incluídas novas fontes de recursos, obedecidas as disposições normativas da Secretaria do

Tesou ro Nacional.

Art. 43. A partir do mês de junho de 2023, caso a inflação medida pelo IPCA/IBGE

acumulado de doze meses ultrapassar LO% (dez por cento) e a receita arrecadada também
crescer acima do referido percentual, poderá haver atualização monetária dos saldos das

dotações orçamentárias existentes na data do decreto de atualização, no mesmo percentual

do IPCA acumulado.

Art. 44. Os créditos extraordinários são destinados às despesas imprevisíveis e

urgentes como em caso de calamidade pública, consoante disposições do § 3s do art: 167 da

Constituição da.República e do art.44, da Lei Federal ne 4.32O/!964, e serão abertos por

Decreto do Poder Executivo, que deles dará conheclmento ao Poder Legislativo.
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Parágrafo único. Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos
quatro meses de 2022 poderão ser reabertos e incorporados ao orçamento de 2023, no limite
de seus saldos, mediante decreto, conforme permitê o art. L67,§2e, da Constituição Federal,
podendo ser ajustada a classificação orçamentária para adequação ao orçamento/2023.

Art.45. Os projetos de lei de créditos adicionais serão apresentados com a forma e

o nível de detalhamento estabelecidas para o orçamento.

Parágrafo único. Durante o exercício de 2023 os projetos de Lei destinados a

autorização para abertura de créditos especiais incluirão as modificações pertinentes no

Plano Plurianual, para compatibilizar à execução dos programas de trabalho envolvidos, com

a programação orçamentá ria respectiva.

Art.46. Havendo necessidade de suplementação de dotações da Câmara Municipal,
esta solicitará por ofício ao Poder Executivo, que terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis
para abrir o crédito por meio de Decreto e comunicar à Presidência da Câmara.

§14 A solicitação de que trâta o caput deste artigo indicará as dotações vinculadas à

Câmara Municipal que serão reforçadas e as que serão reduzidas, para atender ao inciso lll
do §Is do art.43 da Lei nq 4.320/1964.

§ 2e Verificado eventual saldo de dotação orçamentária da Câmara Municipal que

não será utilizado, poderá ser oferecido pelo Poder Legislativo para servir como fonte para

abertu ra de créditos adicionais.

Art. 47. Para realização das ações e serviços públicos, inclusive aqueles decorrentes
dos artigos 194 a 274 da Constituição Federal, poderá haver compensação entre os

orçamentos fiscal e da seguridade social, por meio de créditos adicionais com recursos de

anulação de dotações, respeitados os limites legais.

Art. 48. O Plano Plurianual, esta Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei Orçamentária

Anual, e seus anexos, poderão ser alterados por leis específicas no decorrer do exercício de

2023, observada a legislação pertinente.

Seção V

Do Orçamento do Poder Legislativo

Art. 49. A propostã orçamentária parcial do Poder Legislativo para 2023, de que trata
o inciso V do § 1s do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco, será encaminhada
pela Câmara de Vereadores ao Poder Executivo para inclusão na proposta orçamentária do
Município, obedecerá às normas vigentes e aos limites constitucionais.

§ 1e A proposta orçamentária parcial de que trata o caput deste artigo será

encaminhada até 5 (cinco) de setembro de 2022, para inclusão na proposta do Orçamento

Geral do Município.

§ 2e Junto com a proposta orçamentária, à Câmara de Vereadores enviará ao Poder

Executivo os programas de trabalho do Poder Legislativo que serão incluídos no projeto de lei

de revisão do Plano Plurianual.
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Art. 50. A despesa autorizada para o Poder Legislativo na Lei Orçamentária terá sua

execução condicionada ao valor da receita efetivamente arrecadada no exercício de 2022,
conforme dispõe o art.29-A da Constituição Federal e seus parágrafos.

CAPíTULO V

DAS RECETTAS E DAS ALTERAçÔES NA LEGTSLAÇÃO rRrgUrÁRrn

Seção I

Da Receita Municipal

Art.51. Na elaboração da proposta orçamentária, para efeito de previsão de receitas,
deverão ser considerados os seguintes fatores:

| - efeitos decorrentes de alterações na legislação;

ll - variações de índices de preços;

lll - crescimento econômico ou recessão da atividade econômica;

lV - projeções constantes do Anexo de Metas fiscals desta Lei.

Art.52. Na ausência de parâmetros atualizados do Estado de Pernambuco, poderão

ser considerados índices econômicos e outros parâmetros nacionais, na estimativa de receita
orçamentária, conforme pro.jeções do Anexo de Metas Fiscais, que integra esta Lei, obtidos
das seguintes fontes:

| - Dados do Ministério da Economia;

ll - Relatórios do Banco Central do Brasil;

lll - Publicações do IBGE.

Art. 53. A estimativa de receita para 2023, que integra o ANEXO ll desta Lei, fica
disponibilizada para o Poder Legislativo, nos termos do art. 12, § 3o da Lei Complementar na

101, de 4 de maio de 2000.

§ 1e Para atender ao art. 8e da Lei Complementar ne 7Ot/2O00, será elaborada a

programação financeira e o cronograma de desembolso, devendo as receitas previstas serem

desdobradas, Pelo Poder Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com especificação,
em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da
quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução
do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.

§ 2e As medidas de combate à evasão e à sonegação e a indicação da quantidade e

valores de ações ajuizadas para cobrança de dívida ativa, de que trata o § 1o deste artigo,
poderá ser objeto de decreto específico.

Art.54. Na proposta orçamentária o montante de receitas previsto para operações
de crédito não poderá ser superior ao das despesas de capital fixadas.
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Art. 55. A Lei específica que autorizar operações de crédito, durante o exercício de
2023, poderá reestimar a receita de capital para incluir ou modificar a receita prevista para

operações de crédito na Lei Orçamentária Anual.

Art. 56. O produto da receita proveniente da alienação de bens será destinado
apenas às despesas de capital, nas hipóteses legalmente permitidas.

Seção ll

Das Alterações na Legislação Tributária

Art.57. O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos de lei
propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos municipais, se

necessário à preservação do equilíbrio das contas públicas, à consecução da justiça fiscal, à

eficiência e a modernização da máquina arrecadadora, alteração das regras de uso e

ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo.

Art. 58. Para o amplo exercício da prerrogativa estabelecida no art. 11 da Lei

Complementar ne 101 de 2000, deverá ser dinamizado o setor tributário da Prefeitura,
ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a modernizar prédio, instalações e
equipamentos, contratar pessoal para atender ao excepcional interesse público, locar

sistemas informatizados, contratar serviços especializados e tomar outras providências, com

o objetivo de aumentar a arrecadação e cobrar eficientemente a dívida ativa tributária.

Art. 59. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito
presumido, isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de

cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições e outros benefícios,
que correspondam a tratamento diferenciado, poderão ser apresentados no exercício de

2023, respeitadas disposições do art. 14 da Lei complementar ne 101/2000.

Parágrafo único. Poderá ser concedido desconto para pagamento em parcela única

de IPTU, em percentual estabelecido no Código Tributário Municipal ou em lei específica.

Art. 60. O Setor de tributação, no exercício de suas competências:

I - registrará em sistema informatizado, os valores dos tributos lançados,

arrecadados e em dívida ativa;

ll - controlará e identificará os tributos arrecadados diariamente, para a correta
classificação orçamentária e ingresso das receitas na Fazenda Pública;

lll - encaminhará ao órgão Central de Contabilidade, o montante da receita lançada,

arrecadada, valores a receber e em dívida ativa.

Parágrafo único. O Controle lnterno fiscalizará os procedimentos relacionados com

a arrecad ação tributária.

Art.61. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos

custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados

mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita para os efeitos
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do disposto no § 2" do art. 14 da Lei Complementar n' 101, de 04 de maio de 2000 e legislação

aplicável.

§ 1s O setor de tributação levantará anualmente o montante de créditos tributários
inscritos na dívida ativa, prescritos e/ou que não tenham perspectivas de recebimento e

disponibilizará à contabilidade para instruir o ajuste de perdas nos registros contábeis.

§ 2s A dívida ativa tributária deverá ser cobrada por todos os meios legais,
observadas as disposições do Código Tributário Municipal, da Lei Federal ns 6.830, de 22 de

setembro de 1980 e atualização da legislação específica.

CAPÍTULO VI

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Execuçâo da De§pesa

Art. 62. As despesas serão executadas diretamente pela Administração e/ou por

meio de movimentação entre o Município e entes da Federação e entre entidades privadas

ou consórcios públicos, por meio de transferências e delegações de execução orçamentária,
nos termos da Lei.

§ 1s Terá prioridade a execução das despesas correntês obrigatórias de caráter
continuado, que não serão objeto de contingenciamento.

- 
§ 2e Deverão ser assegurados recursos preferencialmente para as obras já iniciadas,

não podendo ser utilizados recursos de obras em andamento para execução de obras novas.

§ 39 As operações entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social, serão executadas por meio de empenho, liquidação e

pagamento, nos termos do disposto na Lei ne 4.320, de 17 de março de 1964, utilizando-se a

modalidade de a plicação 91.

§ 4o É vedada a execução orçamentária de programação que utilize a designação "a

definir" ou outra que não permita a sua identificação precisa.

Art. 63. Para atendimento ao parágrafo único do art.8e da Lei complementar ne

7O7/200O, às disposições do art. 272 da Constituição da República, do art. 7q da Lei

Complementar np 747/2072 e da legislação correlata, as despesas serão realizadas

obedecendo as vinculações relativas às fontes/destinação de recursos respectivas.

§ 1e As despesas serão vinculadas as fontes de receita destinadas â seu pagamento,

desde a dotação orçamentária respectiva, que conterá obrigatoriamente a fonte/d estin ação

de recursos a qual se vincula, nos termos da classificação orçamentária vigente.

§ 2e Para o custeio de obras, serviços, aquisições de bens e demais despesas de

custeio, serão emitidas notas de empenho para cada fonte de recursos.

§ 3e Havendo necessidade de pagar despesas com recursos distintos das fontes onde

a despesa se encontre empenhada, para pagar com outra fonte permitida, será necessária a
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emissão de novo empenho, com a fonte/destinação pela qual será paga a despesa e

determinada a anulação do empenho vinculado à fonte originarra,

§ 4e Existindo empenho global, no valor licitado e contratado, vinculado a

determinada fonte de recursos e havendo necessidade de pagar o restante do contrato com
outra fonte permitida, será emitido um empenho complementar com a nova fonte e anulado
o saldo do empenho global vinculado à fonte originária que deixou de ter recursos.

Art.64. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que
viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotações
orçamentárias.

§ 1s A Contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentária e

financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e providências

derivadas na observância da legislação pertinente.

§ 2s Aos gestores de contratos e agentes que forem designados para liq uidar despesa

compete examinar a documentação comprobatória e os documentos fiscais respectivos, para

instruir à formalização do processamento da liquidação da despesa, seguindo as disposiçôes
do caput e dos §§ 1e e 2e do art. 63 da Lei Federal ns 4.320/1964 e regulamentação específica.

§ 3e A Tesouraria observará o cumprimento das etapas anteriores e só poderá

efetuar o pagamento após regular liquidação, com documentos autênticos e idôneos, com

atesto do liquidante e autorizãção do ordenador da despesa na nota de empenho, observada
a vinculação dos recursos e a fonte correta.

§ 4e O órgão central responsável pela contabilidade do MunicÍpio e pela

consolidação das contas, para atender ao disposto na Lei Complementar ne 101, de 4 de maio
de 2000 e na legislação aplicável, poderá estabelecer procedimentos que deverão ser

seguidos ao longo do exercício, inclusive aplicáveis ao processo de encerramento contábil de

2023, em consonância com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

Art. 65. O processo de execução da despesa pública poderá serformalizado por meio
de processo administrativo sumário, contendo:

| - autorização do ordenador de despesa;

ll - termo de adjudicação da licitação respectiva;

lll - cópia da nota de empenho;

lV - cópia do instrumento de contrato ou equivalente;

V - documentos fiscais respectivos;

Vl - documento atestador da comprovação do cumprimento da obrigação
contratual, podendo ser boletim de medição de obras e serviços, atestado de recebimento
de bens e materiais, dentre outros;

Vll - ordem de pagame,nto, comprovante de transferência bancária ou equivalente;

Vlll - Capa com sumário contendo:
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a) número e data do processo administrativo;

b) número e data do processo licitatório;

c) valor da d espesa;

d) número do empenho e nome do credor.

§19 Deverão ser segregados os documentos de despesas realizadas com recursos do
Fundeb e arquivados em boa ordem, para efeito de controle, fiscalização e transparência.

§29 Os documentos de despesas relacionadas ao enfrentamênto da pandemia do
Covid-19 e suas consequências, serão arquivados separadamente e disponibilizados em meio
digital de acesso público. .

Art.66. Para cumprimento das disposições dos artigos 50 a 56 da Lei Complementar
ns 1.O1/2OOO, os órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive consórcios
públicos, dos quais o Município participe, apresentarão dados, informações e demonstrativos
destinados à consolidação das contas públicas, individualização da aplicação dos recursos
vinculados, elaboração do Relatório Resumido de Execução Orçamentária e do Relatório de
Gestão Fiscal, nos prazos estabelecidos, inclusive cumprir as disposições do § 6s do art. 48 da

Lei Complementar ne 10L/2000, introduzido pela Lei Complementar ne 156, de 28 de
dezembro de 2016.

Parágrafo único. O Poder Legislativo enviará a movimentação da execução
orçamentária para o Executivo consolidar e disponibilizar aos órgãos de controle e ao público,
junto com dados e informações de receitas e despesas consolidadas do Município,
envolvendo todos os órgãos e entidades de ambos os Poderes, na forma da Lei.

Seção ll

Das Transferências, das Delegações, dos Consórcios Públicos e das Subvenções.

Subseção I

Das Transferências de Recursos a lnstituições Públicas e Privadas

Art. 67. Poderá ser incluída na proposta orçamentária, bem como em suas

alterações, dotaçôes a título de transferências de recursos orçamentários a instituições
privadas sem fins lucrativos, não pertencentes ou não vinculadas ao Município.

Art.68. As parcerias entre a administração pública e organizações da sociedade civil,
em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e

recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em
planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em

acordos de cooperação, obedecerão às disposições da Lei Federal ns 13.019, de 31 de julho
de 2014, com a redação dada pela Lei no- 13.2O4/2O15 e suas atualizações e disposições desta

Le i.

Art. 69. A destinação de recursos a entidades privadas também fica condicionada a

prévia manifestação dos setores técnicos e jurídico do órgão concedente, sobre o objeto ê a

adequação dos instrumentos contratuâis respectivos às normas pertinentes.
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Parágrafo único. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a

qualquer título submeter-se-ão à fiscalização com a finalidade de se verificar o cumprimento
de metas e objetivos para os quais receberem os recursos, bem como do cumprimento
integral de todas as cláusulas dos termos de colaboração, termos de fomento, acordo de
cooperação ou outro instrumento legal aplicável.

Art. 70. Poderão ser celebrados pelo Município convênios, contratos de repasse e
têrmos de execução descentralizada com órgãos ou entidades públicas, para a execução de
programas, projetos e atividades que envolvam a transferência de recursos ou a

descentralização de créditos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,

observadas as disposições legais pertinentes.

§ 1s As prestações de contas, sem prejuízo de outras exigências legais e

regulamentares, demonstrarão as origens e aplicações dos recursos, cumprimento dos

objetivos e da execução das metas físicas. constantes do plano de trabalho e do instrumento
de repasse respectivo, devendo ser instruída com documentos autênticos e idôneos.

§ 2e Fica vedada a realização, pelo Poder Executivo, de quaisquer despesas

decorrentes de convênios, contratos de gestão e termos de parceira celebrados com
entidades sem fins lucrativos que deixarem de prestar contas periodicamente, na forma
prevista na legislação e nos instrumentos contratuais respectivos.

Subseção ll

Das Transferências e Delegações à Consórcios Públicoí

Art.71. A transferência de recursos para consórcio público fica condicionada ao

consórcio adotar orçamento e execução de receitas e despesas obedecendo às normas de
direito financeiro aplicáveis às entidades públicas, classificação orçamentária nacionalmente
unificada, disposiçôes da Lei Federal ne L1.107, de 6 de abril de 2005, do Decreto ne 6.017,

de 17 de janeiro de 2OO7, da Portaria STN ne 274, de 2016 e Resolução T.C. ns 34, de 9 de
novembro de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e suas atualizações.

Art.72. Pa.a as entregas de recursos a consórcios públicos deverão ser observados
os procedimentos relativos à delegação ou descentralização, da forma estabelecida na

legislação aplicável.

ParágraÍo único. Preferencialmente as transferências de recursos aos consórcios
públicos deverá obedecer a programação financeira específica.

Art. 73. A contabilização das despesas, junto ao consórcio público, deverá

individualizar a movimentação de recursos oriundos do Município, assim como o consórcio

encaminhará tempestivamente à Prefeitura as informações necessárias para atender ao

disposto no § 6o do art.48 e no caput do art. 50 da Lei Complementar ne tOLl200O.

§ 1e Até 15 (quinze) de agosto de 2022 o consQrcio encaminhará à Prefeitura a

parcela de seu orçamento para 2023, que será custeada com recursos do Município, para

inclusão na proposta orçamentária.
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§ 2e O consórcio público deverá prestar todas as informações necessárias para

subsidiar a elaboração da Lei Orçamentária, de acordo com a legislação pertinente, inclusive
indicação das fontes/destinação de recursos que custearão os protramas.

§ 3e A proposta orçamentária do consórcio, relativa as ações que integrarão a Lei

Orçamentária do Município, deverá ser apresentada à Prefeitura com todo o detalhamento
exigido nesta Lei, com os valores expressos em moeda corrente, não se admitindo que o
consórcio encaminhe seu orçamento geral e indique um percentual de participação para que

sejam calculados os valores das dotações relativas ao Município.

§ 4e O orçamento do consórcio público deverá observar na sua elaboração estimativa
realista dos custos dos serviços, alocados em suas atividades e/ou projetos e referir-se apenas
aos programas que o Município participe.

§ 5e Para atender ao Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da

Sociedade - SAGRES, do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, o consórcio que

receber recursos do Município enviará mensalmente, em meio eletrônico, em tecnologia
compatível com os sistemas de informação da Prefeitura e do SAGRES/TCE-PE, os dados
mensais da execução orçamentária do consórcio, para efeito de consolidação das contas
municipais, no prazo legal.

Seção lll

Das Despêsas com Pessoâl e Encargos

Art. 74. Deverá haver efetivo controle das despesas com pessoal, nos termos do art.
169 da Constituição Federal e disposições da Lei Complementar ne 1O7/2OOO.

§ 1s A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês de

referência com as dos 11 (onze) meses imediatamente ãnteriores, adotando-se o regime de

competência, indepen dentemente de empenho.

§ 2e Na apuração das despesas de pessoal será observada a remuneração bruta do

servidor, sem qualquer dedução ou retenção, ressalvada a redução para atendimento ao

disposto no inciso Xl, do art.37 da Constituição Federal.

§ 3e Na hipótese de ser atingido o limite prudencial, que corresponde a 95% do limite
de que trata o arl. 22 da Lei Complementar ne 7OL/200O, a convocação para prestação de

horas suplementares de trabalho somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública,

na execução de programas emergenciais de saúde pública, educação e assistência social ou

em situações de extrema gravidade, devidamente reconhecidas pelo Chefe do Poder

Executivo.

Art. 75. Em cumprimento ao disposto no inciso ll do § 1s do art. 169 da Constituição

Federal, fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a

criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a

admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da

administração direta ou indireta, respeitados os limites e disposições da legislação aplicável.
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§ 1e Fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono para pagar o valor do
salário-mínimo definido no inciso lV do art. 7e da Constituição Federal, até a aprovação da lei
municipal contemplando o reajuste.

§ 2e Os abonos concedidos serão compensados quando da concessão de revisão e
reajustes, devendo constar nos critérios nas leis específicas que concederem as revisões e os

reajustes respectivos.

§ 3e Serão consideradas na margem de expansão as despesas com reajustes do
salário-mínimo e dos profissionais da educação básica.

Art. 76. O projeto de lei que tratar da revisão geral anual dos servidores públicos
municipais não poderá conter matéria estranha a esta.

Parágrafo único. Para as despesas de pessoal que estejam consideradas na margem
de expansão discriminada no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, fica dispensada a

apresentação de impacto orçam entário-fin anceiro junto ao projeto de lei.

Seção lV

Das Despesas com Seguridade Social

Art.77. O Município na sua área de competência, para cumprimento das disposições
do art. 194 da Constituição Federal, realizará ações para assegurar os direitos relativos à

saúde, à previdência e à assistência social.

Subseção I

Das Despesas com a Previdência Social

Art. 78. Constarão dotações no orçamento municipal para o custeio das obrigações
previdenciárias e para o pagamento da dívida decorrentes de parcelamentos com o RGPS.

Subseção ll

Das Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde.

Art. 79. O Poder Executivo transferirá ao Fundo Municipal de Saúde os recursos

destinados à realização das ações e dos serviços públicas de saúde, nos termos da Lei

Complementar ne L4!/2072.

§ le As diferenças entre as receitas e as despesas previstas e as efetivamente
realizadas que resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios serão
apurados e corrigidos a cada quadrimestre do exercício financeiro, de acordo com os critérios
constantes no art. 24 da Lei Complementar ne 741/7Ot2.

§ 2e Preferencialme nte, deverá haver programação financeira para os repasses de

recursos ao Fundo Municipal de Saúde.
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Art. 80. As transferências voluntárias de recursos da União para a área de saúde que

estejam condicionadas a contrapartida nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias da
União para 2023, deverão ter dotações no orçamento do Município para seu cumprimento.

Art. 81. Será publicado na Secretaria de Saúde e no prédio da Prefeitura o Anexo 12

do Relatório Resumido de Execução Orçamentária que demonstra receitas e despesas com
ações e serviços públicos de saúde a cada bimestre do exercício, bem como disponibilizado
ao Conselho Municipal de Saúde na data da publicação e no Portal da Transparência.

Art. 82. A transferência de dados ao SIOPS - Sistema de lnformação sobre Orçamento
Público em Saúde será feita bimestralmente por meio de certificação digital, de
responsab ilidade do titular da Secretaria de Saúde, nos termos da legislação federal
específica.

Art. 83. O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as contas do Fundo,

conclusivo e fundamentado, será emitido dentro de 10 (dez) dias após o recebimento da
prestação de contas do Fundo Municipal de Saúde.

Art.84. O Fundo Municipal de Saúde disponibilizará em portal da transparência, na

lnternet, a execução orçamentária diária, nos termos da lei.

Art. 85. Constará da proposta orçamentária demonstrativo consolidado das receitas
indicadas na Lei Complementar ne L41,12O12 e as despesas fixadas para ações e serviços
públicos de saúde em 2023.

Subseção lll

Das Despesas com Assistência Social

Art.86. Para atender ao disposto no art. 203 da Constituição Federal o Município
prestará assistência social a quem dela necessitar, nos termos do Sistema Único de

Assistência Social-SUAS e da legislação aplicável, seguindo a Política Nacional de Assistência

Social nos eixos estratégicos de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial.

§ 1e Para os efeitos do caput deste artigo, a proteção social básica está relacionada
com ações de assistência social de caráter preventivo, enquanto a proteção social especial

destina-se as ações de caráter protetivo.

§ 2s O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social destinará dotações
distintas para ações de proteção básica e proteção especial.

Art. 87. Constarão do orçamento dotações destinadas a doações e execução de
programas assistenciais, ficando a concessão subordinada às regras e critérios estabelecidos

em programas, leis e regulamentos específicos.

Art.88. Poderão ser criados programas de assistência à população atingida pelas

consequências da Covid-19, incluindo os destinados a emprego e renda.

Art.89. Serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social

recursos para custeio dos benefícios eventuais da assistência social e para os programas

específicos da assistência social, consoante legislação aplicável.
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Art. 90. As transferências de recursos do Município para custeio de ações no Fundo
Municipal de Assistência Social deverão, prefe rencialm ente, seguir programação com
cronograma de repasse.

Seção V

Das Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Art. 91. lntegrará o Orçamento do Município um quadro demonstrativo do
cumprimento do art. 212 da Constituição Federal, no tocante à vinculação de pelo menos25%
(vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos à manutenção e desenvolvimento
do ensino.

Art.92. O Poder Executivo disponibilizará aos Conselhos Municipal de Educação e de
Controle Social do Fundeb e âos órgãos de Controle Externo, publicará em local visível no
prédio da Prefeitura e entregará para publicação na Câmara de Vereadores o Demonstrativo
Anexo 08 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO, para conhecimento da
aplicação de recursos no ensino.

§ 1a A demonstração da origem e aplicação dos recursos no ensino será evidenciada
no Demonstrativo de Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino -
Anexo 8 do RREO, de acordo com a padronização estabelecida pela Secretaria do Tesouro
Nacional, para os municípios.

§ 2s A transferência de dados ao SIOPE - Sistema de lnformação sobre Orçamento
Público em Educação será feita bimestralmente por meio de certificação digital, de
responsa bilidade do titular da Secretaria de Educação, nos termos da legislação federal
específica,

Seção Vl

Dos Repasses de Recursos à Cámara Municipal

Art.93. Os repasses de recursos à Câmara de Vereadores ocorrerão mensalmente
até o dia 20 (vinte) de cada mês, nos termos do artigo 29-A da Constituição Federal.

Art. 94. O repasse do duodecimo do mês de janeiro de 2023 poderá ser feito com
base na mesma proporção utilizada no mês de dezembro de 2022, devendo ser ajustada, a

partir de fevereiro, eventual diferença que venha a ser conhecida, para mais ou para menos,
quando todos os balanços estiverem publicados e calculados os valores exatos das fontes de

receita do exercício anterior, que formam a base de cálculo estabelecida pelo art. 29-A da

Constituição Federal, para os repasses de recursos ao Poder Legislativo.

Seção Vll

Das Despesas com Serviços de Outros Governos

Art. 95. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio de despesas de

competência de outros entes da Federação, inclusive instituições públicas vinculadas a União,
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ao Estado de Pernambuco ou a outro Município, desde que compatíveis com os programas
constantes na Lei Orçamentária, mediante convênio, ajuste ou instrumento congênere.

Art. 96. Poderão ser incluídas dotações específicas para custeio de despesas
resultantes de convênios, para atender ao disposto no caput do art.95 desta Lei.

Parágrafo único. A assunção de despesas e serviços de responsabilid ade de outros
governos fica condicionada a prévia formalização de instrumentos de convênio ou
eq uiva lentes.

5eção Vlll

Das Despesas com Cultura e Esportes

Art. 97. Constarão do orçamento dotações destinadas ao patrocínio e à execução de
programas cu ltu rais e esportivos.

§ 1e Nas atividades de que trata o caput deste artigo, podem ser incluídas dotações
para despesas com concessão de prêmios, subordinada às regras e critérios estabelecidos em
leis e regulamentos específicos locais.

§ 2e O Município também apoiará e incentivará o desporto e o lazer, por meio da
execução de programas específicos de acordo com as disposições do aft.27'l da Constituição
Federal, observa da regulamentação local.

Art. 98. Nos programas culturais de que trata o art. 97 desta lei, bem como em
programas realizados diretamente pela Administração Municipal, se incluem o patrocínio e

realização, pelo Município, de festividades artísticas, cívicas, folclóricas, tradicionais e outras
manifestâções culturais, inclusive quanto à valorização e difusão cultural de que trata o art.
215 da Constitu ição Federal.

Parágrafo único. O projeto destinado à realização de eventos será elaborado nos
termos da legislação vigente, conterá memorial descritivo, detalhamento de serviços,
montagem de estruturas, especificações técnicas e estimativas de custos, bem como
cronograma físico-fin anceiro compatível como os prazos de licitação, de contratação e de
realização de todas as etapas necessárias.

Seção lX

Das Mudanças na Estrutura Administrativa

Art. 99. O Poder Executivo poderá atualizar sua estrutura administrativa e
orçamentária para atender de forma adequada as disposições legais, operacionais e a

prestação dos serviços à população, bem como atender ao princípio da segregação de funções
na administração pública, por meio de Lei específica.

§ 1e Havendo mudança na estrutura administrativa resultante de lei, fica o Poder

Executivo autorizado a remanejar, transferir, transpor ou utilizar, total ou parcialmente,
dotações orçamentárias constantes no orçamento, ou em crédito especial, decorrente da
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extinção, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem
como de alterações de suas competências ou atribuições.

§ 2e Na transposição, transferência ou remanejamento poderá haver reajuste na

classificação orçamentária, obedecidos os critérios e as normas estabelecidas na legislação
citada no art.2e desta Lei.

Seção X

Do Apoio aos Conselhos e Transferências de Recursos aos Fundos

Art. 100. Os Conselhos e Fundos Municipais terão ações custeãdas pelo Município,
desde que encaminhem seus planos de trabalho e/ou propostas orçamentárias parciais,
indicando os programas e as ações que deverão ser executadas, para que sejam incluídas nos
projetos e atividades do orçamento municipal, da forma prevista nesta lei e na legislação

a p licáve l.

Parágrafo único. Os planos de trabalho e os orçamentos parciais citados no caput
deverão ser entregues até o dia 15 (quinze) de agosto de 2022, para que o Setor de
Plane.jamento do Poder Executivo faça a inclusão no Projeto de Revisão do Plano Plurianual
2022/2025, para o próximo exercício e na proposta orçamentária para 2023.

Art. 101. Os repasses aos fundos terão destinação específica para execução dos
programas, projetos e atividades constantes do orçamento, cabendo ao Gestor do Fundo
manter a contabilidade, ordenar a despesa e prestar contas aos órgãos de controle.

§ 1e Os repasses de recursos aos fundos serão feitos de acordo com programação
financeira, por meio de transferências nos termos da legislação específica.

§ 2e Os gestores de fundos prestarão contas ao Conselho de Controle Social
respectivo e aos órgãos de controle externo, nos termos da legislação aplicável.

§ 3e Os atos relativos as limitações de empenho, em decorrência de frustração de

receita que afetem as metas de resultado nominal e primário, abrangem os fundos especiais.

Seção xl

Da Geração e do Contingenciamento de Despesa

Art. 102. Será emitido Demonstrativo da Estimativa do lmpacto Orçamentário e

Financeiro relativo à geração de despesa nova, para atendimento dos artigos 15 e 16 da Lei

Complementar ne 101/2000.

§ 1e O impacto orçamentário-fina nceiro, aludido no caput, será considerado para o
exercício que entrar em vigor e para os dois seguintes.

§ 2s Para os fins previstos no § 3e do art. 16 da Lei Complementar ne 1,01/2000,

consideram-se despesas irrelevantes às despesas até os valores limites constantes nos incisos

I e ll do art. 75 da Lei Federal ne 14.133, de 1s de abril de 2O2L e atualizações.

§ 3e Para despesas abaixo do limite do § 2e não cabe emissão de impacto

orçamentário-financeiro, nos termos da Lei Complementar na 7O7/2OO0.

PREFE]TURA MUNICIPAT DE TORITAMA

CNPJ: 11.2s6.054/0001-39
Avenida DorivalJosé Pereira, 1370, Parque das Feiras

Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000
Página 25 de 87



GABIN ETE DO PREFEITO

fabalhando pa.a todos

Art. 103. O órgão responsável pelas finanças municipais terá o prazo de 10 (dez) dias
para produzir os demonstrativos de impacto orçamentário-financeiro, depois de solicitado o
estudo de projeção da despesa nova e de indicação das fontes de recursos respectivas,
devendo ser informado pelo órgão solicitante os valores necessários à realização das ações
que serão executadas, para propiciar a montagem da estrutura de cálculo do impacto.

Art. 104. As entidades da administração indireta, fundos municipais e o Poder
Legislativo dispon ibiliza rão dados, demonstrativos e informações contábeis ao Órgão Central
de Contabilidade do MunicÍpio para efeito de consolidação, de modo que possam ser

entregues nos prazos legais, relatórlos, anexos e demonstrações contábeis às instituições de
controle externo e social, assim como para monitoramento da evolução de receitas e
despesas.

Art. 105. Caso as metas de resultado primário e nominal, estabelecidas no ANEXO ll

desta Lei, não posam ser cumpridas por insuficiência na arrecadação de receitas, serão
promovidas reduções nas despesas, nos termos do art. 9s da Lei Complementar ne 101, de

2000, com limitações ao empenhamento de despesas e à movimentação financeira.

Art. 106. Constatada insuficiência de recursos durante a execução orçamentária,
serão estabelecidos, em atos próprios, procedimentos para a limitação de empenho,
observada a seguinte escala de prioridades:

| - obras não iniciadas;

ll - desaprop riações;

lll - instalações, equipamentos e materiais permanentes;

lV - serviços para a expansão da ação governamental;

V - materiais de consumo para a expansão da ação governamental;

Vl - outras situações declaradas nos atos de contingencia mento.

§ 1s Não são objeto de limitação às despesas que constituam obrigações

constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço

da dívida, sentenças judiciais e de despesa com pessoal, incluídos os encargos sociais e demais

despesas obrigatórias de caráter continuado.

§ 2a A limitâção de empenho e movimentação financeira serão em percentuais
proporcion ais às necessid ad es

CAPITULO VII

DA PROGRAMAÇÃO T VAruCTIRI, DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO E DOS CUSTOS

Seção I

Do Programação Financeira e do Detalhamento da Despesa

Art.107. Ate trinta dias após a publicação da Lei orçamentária Anual, o Poder

Executivo estabelecerá à programação financeira, o cronograma de desembolso, as metas

bimensais de arrecadação e publicará o quadro de detalhamento da despesa.
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§ 1e O cronograma de desembolso discriminará a despesa por grupo de natureza,
com valores mensais e bimestrais, abrangendo de janeiro a dezembro de 2023.

§ 2e Poderá haver reprogramação financeira para compatibilizar o fluxo financeiro
com as despesas, em decorrência do comportamento da economia que impâcte
negativamente nos valores programados para as receitas.

§ 3s O Quadro de Detalhamento da Despesa discriminará a natureza de despesa e

fonte/destinação de recursos, de acordo com a classificação orçamentária nacionalmente
un ificad a.

§4e O Quadro de Detalhamento da Despesa poderá ser publicado juntamente com a

lei orçamentária e seus anexos.

Seção ll

Do Controle de Custos e Avaliação dos Resultados

Art. 108. O controle de custos, no âmbito da Administração Municipal, obedecerá às

normas estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, que serão implantadas,
paulatinamente, de acordo com a capacidade de estruturação de um sistema de controle de
custos adequado ao Município.

§ 1e Na elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual constarão os valores
globais de cada programa e das ações respectivas, discriminadas na programação

orçamentária em projetos e atividades.

§2e Durante a execução orçamêntária serão ind ivid ualizados os valores das despesas
de progra mas e ações.

§ 3e Os gestores de programas, titulares de órgãos e demais dirigentes conhecerão
os gastos com ações e programas, assim como a população que acoúpanha a execução
orçamentária por meio do portal da transparência.

Art. 109. Os gestores de programas quantificarão as metas físicas das ações, para

comparação com as despesas demonstradas na execução orçamentária e financeira em
projetos e atividades, vinculadas aos programas respectivos, com vistas a facilitar a avaliação

dos gastos e a evolução de indicadores.

§ le A avaliação dos resultados dos programas será feita preferencialmente através
de indicadores, devendo o Gestor de cada programa acompanhar os gastos com a execução

do programa e comparar as metas previstas com as reallzadas.

§ 2e Durante o exercício de 2023 poderão ser construídos, substituídos, modificados
e acrescidos indicadores para mesurar o desempenho dos programas de trabalho do Plano

Plurianual 7022/2025, revisado para 2023, por meio de Decreto.

CAPÍTULO VIII

DA FISCATIZAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção única
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Das Prestações de Contas e da Fiscalização

Art. 1L0.,Serão apresentadas até o dia 31 (trinta e um) de março de 2023:

| - a Prestação de Contas Anual de Governo, exercício de 2O22, pelo Chefe do Poder
Executivo, nos termos do art. 56 da Lei Complementar ne 101, de 2000;

ll - as Prestações de Contas Anuais de Gestão, exercício de 2022, pelos Gestores e
demais responsáveis por recursos públicos.

§ 1e Serão apresentadas ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco as

prestações de contas de 2022, em meio digital no processo eletrônico, de acordo com
resoluções do referido tribu na l.

§2e A coordenação do processo de coleta de dados e informações para organização
da documentação que comporá o processo de prestação de contas ficará a cargo do Órgão

de Controle lnterno do Município.

Art. 111. Serão apresentadas à Câmara Municipal as prestações de contas de 2022,

da forma estabelecida pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco em meio digital e

d isponib ilizadas na lnternet, para conhecimento da sociedade

Art. 112. O controle interno fiscalizará a execução orçamentária, física e financeira,
inclusive dos convênios, contratos e outros instrumentos congêneres, nos termos da

legislação aplicável.

CAPíTULO IX

DOS ORÇAMENTOS DOS FUNDOS, CONSÓRCTOS E

óncÃos DA ADMTNTSTRAçÃo TNDIRETA

Seção I

Do Orçamento dos Fundos, Consórcios e Órgãos da Administração lndireta

Art. 113. Os orçamentos dos órgãos e entidades da administração indireta, fundos
municipais e consórcios públicos que o Município participe, poderão integrar a proposta

orçamentária por meio de unidade gestora supervisionada.

§ 1e Os órgãos e entidades da administração indireta citados no caput deste artigo
encaminharão, até o dia 15 (quinze) de agosto de 2022, seus planos de trabalho e orçamentos
parciais, ao órgão responsável pela elaboração da proposta orçamentária, indicando os

programas e as ações que deverão ser executadas em 2023.

§ 2e O processo de elaboração da proposta orçamentária será coordenado pelo

órgão de planejamento do município em parceria com o órgão de finanças.

Seção ll

Da Execução Orçamentária e Controle de lnvestimentos
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Art. 114. Os gestores de programas, de contratos e de convênios acompanharão a

execução orçamentária, física e financeira das ações que serão realizadas e o alcance dos
objetivos de cada programa.

§1e O gestor do programa deverá monitorar continuamente a execução,
disponibilizar informações gerenciais e emitir relatórios sobre a mensuração por indicadores
do desempenho do programa.

§ 2s O gestor de convênios será responsável pela formalização da prestação de
contas do convênio respectivo e acompanhamento até sua regular aprovação,
monitoramento do Sistema Auxiliar de lnformações para Transferências Voluntárias,
âlimentação e consultas âo Sistêma de Convênios ou outros que o sucederem e atendimento
de d iligências.

§ 3s O Chefe do Poder Executivo designará os responsáveis pela gestão de convênios,
contratos de repasse e programas específicos, bem como os fiscais dos contratos e
instrumentos congêneres.

Art. 115. Serão obedecidas as normas e disposições relativas a obras e serviços de
engenharia estabelecidas na Resolução TC Ne 114, de 09 de dezembro de 2020, do Tribunal
de Contas do Estado de Pernambuco.

Art. 116. É proibida a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas alterações, de
recursos para pagamento a qualquer título, pelo Município, inclusive pelas entidades que
integram os orçamentos, fiscal e da seguridade social, a servldor da administração direta ou
indireta por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados com recursos
decorrentes de convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres, firmados
com órgãos ou entidades de direito público ou privado, pelo órgão ou entidade a que
pertencer ou onde estiver eventualmente lotado.

CAPíTULO X

DAS DíVIDAS, DO ENDIVIDAMENTO E DOS RESTOS A PAGAR

Seção I

Dos Precatórios

Art.117. O orçamento consignará dotação específica para o pagamento de despesas

decorrentes de sentenças judiciais e de precatórios.

Art.118. Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à Prefeitura Municipal,
até 1e de julho de 2022, serão obrigatoriamente incluídos na proposta orçamentária para

7023.

Seção ll

Da Celebração de Operações de Crédito e Alienação de Bens
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Art. 119. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar operações de crédito, nos

termos da Legislação Federal aplicável e dentro dos limites estabelecidos pelo Senado da
República, inclusive para Antecipação de Receita Orçamentária-

Art. 120. A autorização para celebração operação de crédito será feita por meio de
lei específica, nos termos do art. 32 da Lei Complementar ni LOT12OOO e regulamentação
pertinente.

§ 1e Poderá constar da Lei Orçamentária de 2023 estimativa de receitas e dotações
para investimentos tendo como fontes de financiamento operações de crédito.

§ 2a Só poderão ser realizadas despesas com fonte de recursos de operações de
crédito quando a operação for realizada e os recursos ingressarem na receita.

§ 3e A lei que autorizar operação de crédito poderá reestimar a receita de operações
de crédito constantes da Lei orçamentária para compatibilizar com o valor da operação e
autorizar abertura de crédito adicional especial ao orçamento vigente em 2023, para

investimentos.

Art. 121. É vedada a aplicação de receita de capital derivada da alienação de bens e

direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo
se destinada por lei aos regimes de previdência social, ou legislação federal específica.

Seção lll

Dos Restos a Patar

Aü. 122. Fica o Poder Executivo autorizado a:

| - anular os empenhos inscritos em restos a pagar que atingirem o prazo de
prescrição de 5 (cinco) anos, estabelecido no Decreto ne 20.910 de 6 de janeiro de 1932;

ll - anular os empenhos inscritos como rêstos a pagar não processados, cujos
credores não conseguirem comprovar a efetiva realização dos serviços, obras ou
fornecimentos e não for possível formalizar a liquidação;

lll - anular os empenhos inscritos em restos a pagar, feitos por estimativa, cujos
saldos não tenham sido anulados nos respectivos exercícios;

lV - anular empenhos cuja despesa originária resulte de compromisso que tenha
sido transformado em dívida fundada;

V - anular empenhos inscritos em restos â pagar em favor de concessionárias de

serviços públicos e entidades previdenciá rias, onde as obrigações tenham sido transformadas
em confissão de dívida de longo prazo;

Vl - cancelar valores registrados como restos a pagar por montante, vindos de

exercícios anteriores, que não tenham sido correspondidos com os empenhos respectivos,
impossibilita ndo a ind ividualização dos credores e a comprovação de sua regular liquidação.

Art. 123. Os empenhos não processados até 31 de dezembro de 2023, sem

disponibilidade de caixa para seus pagamentos deverão ser anulados.
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Seção lV

Da Amortização e do Serviço da Dívida Consolidada

Art.724. O Poder Executivo deverá manter registro individualizado da Dívida Pública,
inclusive decorrente de assunção de débitos previdenciá rios, para efeito de controle e
acompanhamento.

§ 1s Serão consignadas no orçamento dotações para o custeio do serviço da dívida,
compreendendo juros, atualizações e amortizações da dívida consolidada.

§ 2e Na proposta orçamentária deverá ser considerada a geração de superávit
primário para o pagamento dos encargos e da amortização de parcelas das dívidas, inclusive
com órgãos previd enciários, nos termos da legislação aplicável.

§ 3e O Poder Executivo, periodicamente, deverá dirigir-se formalmente aos órgãos,

entidades, instituições financeiras, Receita Federal e concessionárias de serviço público para

conferir a exatidão do montante da dívida pública do Município com essas entidades.

CAPíTULO XI

DAS DTSPOSTçÕES FTNATS E TRANSTTÓRrAS

Seção Única

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 125. Caso o Projeto da Lei Orçamentária para 2023, apresentado ao Poder
Legislativo até 5 (cinco) de outubro de 2O22, náo Íor sancionado até 31 de dezembro de2022,
a programação nele constante poderá ser executada em 2023, até a publicação da Lei

Orçamentária, para o atendimento de:

| - despesas decorrentes de obrigações constitucionais e legais do Município;

ll - ações de enfrentamento, prevenção a desastres, catástrofes e situações de

emergência e/ou calamidade pú blica

lll - ações em andamento;

lV - obras em andamento;

V - manutenção dos órgãos, entidades e unidades administrativas para propiciar o

seu regular funcionamento e a prestação dos serviços públicos à população;

Vl - execução dos programas relacionados com a execução das políticas públicas,

despesas obrigatórias continuadas e outras despesas correntes de caráter inadiável.

§ 1e Para as demais despesas não elencadas no caput deste artiSo, fica autorizada a

execução de !/12 (um, doze avos) da dotação respectiva.
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g 2o Será considerada antecipação de crédito a conta da Lei Orçamentária Anual de

2023 a utilização dos recursos autorizados neste artigo.

§ 3e Os saldos negativos eventualmente apurados até a data de publicação da
respectiva lei orçamentária serão ajustados, considerando-se a execução prevista neste
artigo, por Decreto do Poder Executivo, após a sanção da lei orçamentâria de 2O23, por
intermédio da abertura de créditos adicionais.

Art. 126. No processo de elaboração em 2022, do projeto de revisão da parcela do
Plano Plurianual 202212025, para execução em 2023, deverão ser observados a continuidade
dos programas de duração continuada vinculados às políticas públicas em execução, a
atualização dos planos setoriais existentes e poderão ser seguidas as estimativas de receitas
previstas no Anexo de Metas Fiscais, conceitos e definiçôes constantes desta Lei.

Art. L27. O Poder Executivo poderá enviar à Câmara Municipal irrojetos de lei que

modifiquem disposições desta Lei, respeitadas as normas legais vigentes.

Art. 128. Esta Lei entra em vigor na data de s9a publicação.

Toritama, Pernambuco, 13 de setembro de2022,69e da Emancipação.

Ed ilso s de Lima

Prefeito e Toritâmâ
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EDUCAçÃO - O futuro segue em frente (Eixo - 1)
Pensando em continuar com a transformação de nossa educação e entendendo que se faz
necessário continuar evoluindo na oferta de uma estrutura adequada para que os alunos e os
professores possam desenvolver as suas competências, vamos continuar com a transformação
de nossa educação construindo mais escolas em nosso município. Vamos investir ainda mais na
qualidade do ensino promovendo a formação continuada de nossos professores e garantindo o
paBamento do piso dos profissionais da educação.

INFRAESTRUTURA

Novas Escolas: Construir mais duas Escolas
Seguindo o planejamento inicialmente proposto em nosso Plano de Governo de construir mais
quatro escolas para a nossa rede municipal de ensino, vamos construir e nuclear as seguintes
unidades:

Escola João Ferreira / Escola Antônio Manoel (Nucleação)

Escola José Matias

Novas Quadras: Construir mais três quadras escoleres
Seguindo o planejamento inicialmente proposto em nosso Plano de Governo de constru ir espãços
qualificados para a nossa rede municipal de ensino, vamos construir mais três quadras escolares:

Quadra da Escola Manoel Benedito

Quadra da Escola José Caetano

Quadra da Escola Maria Gonsalves

ETX.,CAçÂO DE QUALIDADE

Acesso e qualidade são aspectos inseparáveis para que o direito à educação infantilseia garantido
a todas as cÍianças ê famílias, sendo assim, vamos cumprir as metas estipuladas no âmbito do
Plano de Nacional da Educação relacionadas à universalização do ensino e em especial as metas

de qualidade medidas pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - (IDEB) no que

compete aos municípios.

Acesso
Garantir a inclusão das cÍianças com necessidades especiais assegurando acessibilidade,

equipamentos e formação para os profissionais da rede municipal de ensino. Assegurar
adequação de todos os espaços frequentados por estudantes, professores, profissionais de

apoio e gestores, incluindo salas de aula, parques, exposições e festas regionais, de modo a

não discriminar pessoas portadoras de deficiência, TGD / TEA e altas habilidades /
superdotação e mobilidade reduzida.

Contratar mais cuidadores para as nossas Escolas

E A: ampliar a ofêrta de Educação de Jovens e Adultos (EJA) abÍindo as escolas no perÍodo

noturno e utilizando os espaços ociosos no período diurno, bem como oferecendo atividades
culturais, esportivas e de lazer para os alunos.

Ampliar o número de Salas de EJA nas Escolas

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA

CNPr: 11.256.054/0001-39
Avenida Dorival José Pereira, L37o, Parquê das Feiras

Toritãma - Pernambuco - CEP 55125400
Página 2 de 87



Qualidade
IDEB: cumprir as metas estipuladas no ámbito do Plano de desenvolvimento da educação,

em especial as metas de qualidade medidas pelo índice de Desenvolvimento da Educação

Básica - (IDEB) e para isso vamos implantar um Sistemo de Aferição do Ensino Aprendizodo
em todas as nossas escolas, de forma a acompanhar a evolução da eficiência da Rede

Municipal de Educação no ensino/aprendizado de cada aluno
lmplantâr Sistema de Aferição do Ensino/Aprendizado

Espaço Escolar Adequado: Criar laboratórios de ciências e de artes nas escolas e

implantar/atualizar as bibliotecas das escolas e das salas de leitura das unidades escolares.
Adquirir Laboratórios de Ciências para os anos iniciais e para os anos finais em todas as

unidades escolares e equipar as Salas de lnovação com Bibliotecas e Espaço de Leitura
Laboratórios de Ciências
Bibliotecas

Educâçâo Conectada: implantar internet de alta velocidade em todas as escolas, instalar rede
interna de alta capacidade, monitorar o desempenho da conectividade medindo-se a

velocidade da internet das escolas; o número de escolas com acesso à internet na velocidade
adequada; o número de alunos nessas escolas; o número de proÍessores nessas escolas. Doar
tablets para todos os alunos de nossa Rede Municipal

Escola Conectada
Tablêts Educacionais para todos os alunos

. Projetores/Telas em cada sala de aula

VALORTZAçÃO PROFTSSTONAL

Valorizar os profissionais do magistério respeitando o piso salarial nacional profissional

definido e manter uma política de formação inicial e contínua de qualidade aos docentes,
Formação Continuada: Realizar convênio com a Universidade tederal para a

formação inicial e contínua dos docentes.

SAÚDE - PARA TODOS (Eixo - 2)
Nesse pós Pandemia da Covid-19, todos os serviços de saúde se tornaram ainda mais

imprescindíveis para a preservação da vida dos nossos munícipes. Dessa forma, entendemos que

se faz urgentê a ampliação e requalificação de nossas unidades para que possamos estar
preparados para as adversidades que se colocam diante de nós. Dito isso, entendemos que as

Unidades Básicas de Saúde (UBS) devem ser a porta dê entrada preferencial do Sistema Único de
Saúde (SUS) e o objetivo nesses postos deve ser atender até 80% dos problemas de saúde da
população, sem que haja a necessidade de encaúinhamento para outros serviços, como
emerBências e hospitais. Assim entendemos, também, a necessidade de cada vez mais equipar e

modernizar as nossas unidades. Vamos também continuar a investir em nosso Hospital Nossa

Senhora de Fátima - HNSF, adquirindo equipamentos que o tornem cada véz mais apto a dar
todos os atendimentos necessários a nossa população e principalmente, vamos iniciar a

construção de nosso novo Hospital Municipal.

INFRAESTRUTURA

Novas UBS
Vamos construir/reformar mais duas Unidades Básicas de 5aúde (UBS) nos seguintes bairros:
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UBS do Antão

UBS do coqueirâl

NOVO HOSPITAL MUNICIPAL
Vamos construir o novo Hospital Municipal de Toritama

Novo Hospital Municipal N. Senhora de Fátima

ATENçÃO BÁSICA

TORITAMA SORRIDENTE

Consolidar a ampliação do acesso da população às ações das equipes de Saúde Bucal na

Atenção Primária à Saúde, finalizando â implementação de consultórios odontológicos em

todas as UBS. Realizar ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde bucal nas

escolas e na comunidade. Realizar ações para ampliação do acesso ao tratamento

odontológico gratuito, por meio do Sistema Único de Saúde (SUS)

lmplantação do Consultório Odontológico do Antão

lmplantãção do Consultório Odontológico do Coqueiral

PRONTUÁRIO DIGITAT
Digitalizar todos os serviços do atendimento pÍimário à saúde, informatizar todas as UBS e

distribuir tablets para todos os ACs.

ATENçÃO ESPECIALIZADA

TORITAMA + SAÚDE
Vamos adquiril e implantar equipamentos para a nossa saúde especializada

lmplantação do Eloco Cirúrgico no Hospital Nossa Senhora de Fátima

lmplantação do Mamótrafo Digital

lmplantação do Raio-X Digital

IMPLANTAçÃO DO SAMOL
lmplantar o Serviço de Atendimento Móvel Local - SAMOL que terá como objetivo atender a

população em alguma situação de urgência ou emergência, chegando mais rápido à vítima após

a solicitação. O sistema será diBital, gerenciando de forma automática a fila das ligações recebidas
pela central. O sistema irá perm itir também a geração de relatórios sobre as ocorrências e trotes.

lmplantar uma Base Centralizada para registro e monitoramento das demandas.

lmplantar software de gerenciamento de registros com acesso a diveÍsas ferramentas,

incluindo o georreferenciamento.

lmplantar uma CentralTeleÍônica com número específico para a regulação do serviço.

lmplantar as unidades de socorro com equipamentos básicos de suporte à vidâ e circular

com um técnico de enfermagem e um condutor para atender os casos de menor

complexidade.
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ASSTSTÊNCrA SOCTAL - CUTDANDO DE VOCÊ (Eixo - 3l
INFRAESTRUTURA

lmplantação do CRAS em sede própria

Construção de um CRAS no Bairro do lndependente

lmplantação da EQUIPE VOLANTE

lmplantaÇão da Unidade Móvêl da Assistência

lmplantação de equipê volante para atendimento a Zona Rural

ASSTSTENCTAUSMO

Renda Toritama
Vamos implantar um programa de transferência direta de renda, direcionado às Íâmílias em
situação de pobreza em nossa cidade, de modo que consigam superar a situação de
vulnerabilidade. O programa busca garantir a essas famílias o direito à alimentação e o acesso à

educação e à saúde. O Programa terá três eixos principais:
Complemênto da renda - todos os meses, as famílias atendidas pelo Programa irão receber
um benefício em dinheiro, que será transferido diretamente pela PreÍeitura. Esse eixo irá
garantir o alívio mais imediato da pobreza.

Acesso a direitos - as famílias irão cumprir alguns compromissos, que terão como objetivo
reÍorçar o acesso à educação, à saúde e à assistência social. Esse eixo irá oferecer condições
para as futuras geraçÕes quebrarem o ciclo da pobreza, graças a melhores oportunidades de
inclusão social.

Articulação com outras ações - o Renda Toritama têrá capacidade de inteBrar e articular
várias políticas sociais a fim de estimular o desenvolvimento das Íamílias, contribuindo para
que elas superem a situação de vulnerabilidade e de pobreza.

Obietivos do Programa Renda Toriteme:

Combater a fome e promover a segurança alimentar e nutricional.

Combãter a pobreza e outras formas de privação das famÍlias.

Promover o acesso à rede de serviços públicos, em especial, saúde, educação, segurança

alimentar e assistência social.

Requisitos do Programa Renda Toritama:

lnclusão da família, pela preíeitura, no Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo
Federal. - No caso de gestantes, o comparecimento às consultas de pré-natal, conforme
calendárlo preconizado pelo Ministério da Saúde (MS).

Participação em atividades educativas ofertadas pela Prefeitura sobre aleitamento materno,
alimentação saudável, capacitâção profissional etc.
Manter êm diã o cartão de vacinação das crianças de 0 a 7 anos.
Garantir frequência mínima de 85% na escola, para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos, e

de 75%, para adolescêntes de 16 e 17 anos.
Alcance e custo do Programa Renda Toritama:
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500 famílias em 2023

EVENTOS

Realização de I Casamentos Coletivos

Realização de 1 Debutantes Nota 10

DESENVOLVIMENTO ECONÔMtCO - OPORTUNTDADES PARA TODOS (Eixo - 4)
INFRAESTRUTURA

Nova Feira do Jeans

Pavimentar a Rua Principal que dá acesso ao nosso Parque das Feiras e pavimentar as ruas no

entorno da Feira do Jeans. Nessa segunda etapa serão requalificados os acessos ao Parque das

Feiras, o estacionamento para carros e ônibus, as calçadas para os pedestres, o contÍole do

tráfe8o, relocações dê pontos de energia elétrica, extintores e segurança.

Pavimentação da Rodovia e da Calçada da Moda

Pâvimentação das Ruas do Entorno

Centro de Tecnologia e Produção
Montar um Centro de especialização em manufatura de peças confeccionadas em jeans para

dar suporte à inovação e ao êmpreendedorismo. Vamos estimular em nosso Centro o
surgimento de novos empreendimentos, inovadores e diversificados para fortalecer a nossa

economia local.

lm plantar a Centro Tecnológico.

Escola do Jeans
Montar um Centro de Treinamento e Capacitação de Pessoas em manufatura de jeans.

Design de Embalagem, oesign de Etiquetas, Criâção de Logo Marcas, uso de Redes Sociais na

promoção do Negóclo, Criação de Sites, Facebook, E-commerce, Markêting Empresarial,
Planejamento financeiro, Controle de Produção, Contabilidade, capacitação em Gestão da

Produção e controle de qualidade, técnicas de vendas e atendimento ao comprador,
vitrinismo, planejamentofinanceiro e outros.
lmplantar cursos de formação profissional em corte e costu ra, ofertando também os serviços

de Modelagem Completa.
lmplantar a Escola do Jeans.

Lavanderia do Futuro
lmplantar um Centro de Desenvolvimento de Lavagens de Peças em parceria com empresas
de excelência no setor, ofertando o que existe de mais avançado em técnicas inovadoras e

sustentáveis para o beneficiamento do jeans.

lmplantar um laboratório para suporte à criação e a inovação.

EVENTOS

Festival do Jeans
Maiorevento de moda do Estado de Pernambuco, o FJTtem grande importância para os negócios

de nossa cidade e tem se tornado uma excelente plataforma na promoção de nossos negócios

am pliando e atraindo novos empreendimentos. Vamos investir em sua versão digital e consolidar
cada vez mais o evento em sua estrutura local de desfiles, feira de negócios e shows.
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FJT: Vamos manter, ampliar e aperfeiçoar o nosso Festival do Jeans que já é maior evento de
moda de toda região do Polo de Confecções de Pernambuco, consolidando cada vez a nossa

cidade como a Capital do Jeans.

FJT DIGITAL: Vamos também consolidar a nossa versão 1OO% on-line e digital, encarando esse

novo momento e se adaptando a esse "novo normal", geÍando novos negócios, atraindo
compradores ê marcando o nosso espaço entre os maiores eventos de moda do Brasil.

Toritama Mais Negócios
lmplantar uma política de promoção permanente da cidade de Toritama com o objetivo de atrair
os compradores para a nossa cidade. Para isso, usar tanto as plataformas físicas quanto as

virtua is.

Se integrar aos eventos consolidados da região para atrair turistas e compradores para a

nossa cidade (Semana Santa em Fazenda Nova, São João de Caruaru, Festival de lnverno de

Garanhuns etc.).
lntegrar os eventos da cidade com a promoção do nosso Jeans.

lmplantar uma Agência de promoção de vendas com a finalidade de identificar os mercados

com os maiores potenciais compradores para os produtos de Toritama.
Definir as estratégias de acesso (lnteliBência Comercial) e organizar ou apoiar Missões

Comerciais, Rodadas de Negócios e a participâção nas Feiras Nacionais/lnternacionais
(Promoção Comercial).

CULTURA - A VIDA É CULTURA E LAZER (EiXO - 5)

INFRAESTRUTURA

Praças do Povo

As praças, como espaço público, desempenham importantes funções no ambiente urbano e
precisam ser consideradas não apenas como um local para o lazer, mas também como um

equipamento que contribui pãra a melhoria da qualidade de vida, prevenção de doenças e

sociabilização, integrando a comunidade e melhorando a qualidade ambiental. Para isso, vamos

oferecer aos moradores de bairros de nossa cidade, espaços adequados de lazer e convivência,

melhorando assim de forma significativa, o lazer, à convivência da comunidade e à recreação.

Praça da Ease

Praça do Novo Coquêiral

Praça Nossa SenhoÍa (CentÍo)

Praça do Sindicato

Ampliação do Estádio de Futebol
Concluir a instalação de todos os equipamentos necessários ao funcionamento do Estádio de

Futebol:

. Arquibancada

Banheiros

Vestiários
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Guarita

lluminação

Camarote/transmissão

Lanchonete

Pavimentação

PARqUE MARIA DOS ANJOS

Requalificar todo o espaço da Academia da Cidade recuperando as áreas degradadas e

construindo equipamentos adicionais necessários a prática de exercícios, tais como: quadras,
pistas dê cooper, pista de skate, equipamentos de musculação etc. lsso trârá mais qualidade de

vida para os moradores, que terão acesso gratuito a equipamentos e profissionais de educação
física em espaços públicos de lazer para a prática de:

Aulas de ginástica e dança;
Prática de exercícios corporais para todos os ciclos da vida (ginástica, jogos, dança, esporte,
lutas e outros);
Rodas de diálogos relacionadas a temas sociais e de saúde;
Festivais, serestas, joBos e passeios temáticos;
Prescrição de exercícios e orientação nutricional a hipertensos, diabéticos, obesos e

cardiopatas;
Corrida e caminhada orientadas;
organização de práticas corporais e de lazer voltadas aos usuários da rede de saúde.

Arena do Jeans
Construir o Parque de Eventos de Toritamâ - A.ena do Jeans, para possibilitar a realização de

eventos municipais de grande porte, oferecendo estacionamento, iluminação, banheiros,

segurança, palco modular e controle de acêsso. Aumentando, assim, a qualidade e a segurança

de todos os eventos.
Festa Tradicional de Toritama (dia 2 de fevereiro)
São João da Torre
Festa do Agricultor
Toritama MotoFest
Padroeira da Cidade (08 de dezembro)
Natalde Jesus

Aniversário da Cidade

SEGURANçA - PROTEÇÃO AO CIDADÃO (E|XO _ 6)

INFRAÊSTRUTURA

Polícia Segura
Adquirir e ofertar equipamentos de proteção individual necessários à prestação segura e

eficiente dos serviços efetuados pela Guarda Municipal, tais como:
Aquisição de Armãmento letâl
câmeras de Monitoramento de Operação - BODYCAM

Videomon itora mento lntegrado
lnstalar videomonitoramento para os locais mais vulneráveis à criminalidade e acidentes e

fazera integração.lunto a CTTU
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PIÁNEJAMENTO

Plano lntegrado de Segurança Municipal
Tornar a Guarda Municipal eficiênte no apoio ao combate à criminalidade. A Guarda será vista
como um instrumento operacional na implantação da Política Municipalde Prevenção a Violência
Urbana e Rural. A Guarda dbve deixar de ser uma lnstitu ição preferencialmente "patrimonialista"
para se tornar uma "guarda preventiva comunitária", atuando principalmente na prevenção da
violência. - Ronda nos Bairros: implantar o pro.ieto de monitoramento permanente nos bairros,
através de parcerias de segurança preventiva entre a Polícia MilitaÍ e a Guarda Municipal.

lmplantar o 153 - Disque Guarda Municipal
O 153 é o número padrão para todas as Guardas Municipais do Brasil, facilitando a adesão por
parte da população. A ligação é gratuita e simplifica o acesso aos seryiços emergenciais. O Sistema
terá seu centro de controle junto a Central de Videomonitoramento.

INFRAESTRUTURA URBANA E MEIO AMBIENTE - {Eixo - 7)
INFRAESTRUTURA

Requalificação do Centro
Depois de termos resgatado os investimentos nos bairros periféricos de nossa cidade, chegou a
hora de olharmos mais atentamente ao Centro Histórico de nossa cidade preservando a sua

identidade e diversidade. Desta forma vamos promover:
A cobertura asfáltica de 25.000 Mt dê ruas do Centro da Cidade

Reapropriação e valorização dos espaços públicos do Centro da Cidade.
Fazer intervenções urbanísticas de requalificação no Centro e seu entorno.

Pavimentação de meis 50 RUAS

Continuando o grande projeto de pavimentação, vamos pavimêntar mais 50 novas ruas em
nossa cidade trazendo dignidade, cidadania e urbanização para toda a população.

usrNA DE GERAçÃO Or rreRCre

Considerando os altos custos do fornecimento de energia por parte da concessionária e a

crescente majoração dos preços, a cidade de Toritama irá proceder com a implantação de uma

Usina de Geração Distribuída, de fonte solar, para atender demanda energética de todas as

edificaçóes de propriedade da PÍefeitura Municipal de Toritamâ. O projeto será divido em dois

módulos de 1.3 MWp. gerando uma potência total de 2.5 MWp e contará com 5.506 Módulos

com potência de 545W, 1.8 inversores com potência de 125kW e uma estrutura metálica para o

suporte dos 5.506 módulos solares. A sua conclusão está prevista para 3 ânos e dividida em três

fases.

Valor Total da Usina:
Fase I (2022)

Fase ll (2023)

Fase lll (2024)
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CENTRO DE RECICLAGEM

lnvestir em campanhas educativas direcionadas para a coleta seletiva de lixo, mobilizando a

sociedade em geral para minimizar os impactos no meio ambiente.

construir o nosso Centro de Reciclagem de Resíduos Sólidos utilizando por base as instalações do

antigo Matadouro Municipal.
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ANEXO II
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ANEXO II - METAS FISCAIS

DA LEt DE DTRETRTZES ORçAMENTÁRrA5/2023

APRESENTAçÃO:

O presente Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município, para

o exercício de 2023, e um conjunto de demonstrativos estabelecidos pelo art. 4e, § 1' da Lei

Complementar n" 101, de 2000.

Foi elaborado de conformidade com o Manual de Demonstrativos Fiscais 13e edição,

aplicado àUnião e aos Estados, Distrito Federal e Municípios, aprovado pela Secretaria do

Tesouro Nacional, com a finalidade de estabelecer as metas fiscais anuais, em valores

constantes e correntes, relativas às receitas, despesas, resultado nominal, resultado primário

e o montante da dívida para o exercício a quese refere (2023) e para os dois segulntes (2024 e

2025), bem como a avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior (2OZII e

evolução do patrimônio líquido do Município.

lnteBram o presente Anexo de Metas Fiscais os demonstrativos abaixo especificados,

metodologia e memória de cálculos:

| - Demonstrativo 1 - Metas Anuais de:

a) Receitas Primárias;

b) Despesas Primárias;

c) Resultado Nominal;

d) Resultado Primário;

e) Montante da Dívida.

ll- Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas do Exercício Anterior;

lll - Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais comparadas com as Metas Fiscais Fixadas

nos trêsexercícios anteriores;

lv - Dêmonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Líquido;

V - Demonstrativo 5 - Origem e Aplicâção dos Recursos obtidos com Alienação de

Ativos;Vll- Demonstrativo 7 - Estímativa e Compensação da Renúncia de

Receita;
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Vlll- Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter

Contin uado.
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Íoritamê - Pernâmbuco - CEP 551.25400

2071 2024

l.l 1@
(b)

100 l.)
11597)140 922 0,08 0,04

130.476 712.246 t29,16 149.674 0,04 116,3{ 196 812 176 716
173 880 165 584 182 678 131,31 191.a12 \1t 154 0,08

19 547 13 615 q01 20 536 la 941 0,01 21563 0,01

0,00 1,11 2.246 2.035 0,00 1,5' 2.111 2.474
151.967 109,02 159.657 150.113

153 0,00 279 251 0,00 020 291 1É2265

6.66) 0,o0
0.19

5,02 5.456 5 000

149.946 140.922 0,03 136,29 115923 117,11 191.92/ 177 214 0,0a

138.394 111.791 0,06 99,2a t42.991 111.a84 742,19 ]47,242 111.884 0,06
118.2)3 0.q6 139143 123133 14t.379 128la9 0,06

85.425 3t 445 95.S24

0,0242.444 0,02 32,24 33,19 47.491 0,02

50146 0,02 )6,12 46.392 0,02 31,t5 49 475 0,o2

232 221 0,00 0,1) 221 0,00 a,t7 121 0,00

0,02 ar.059 o,02 49.530 !a 151 0,02

1 010 0,00 1.061 919 1.115 994

2.115 7 745 2.494 2 101 7,79 2.642 2.401 0,00

39 213 0,02 45 7t2 47.964

79.O24 21,46

41111

23.504 0,01

13 770 0,01 10,37 3 310 5.445

o 0,o0

0
0 qo0 0,00 0 0,00 0 0

toz5

142,54

138,15

15,53

1,67

a,2t

142,55

106,04

101,27

35,3s

1\,67
0,80

1,91

16,91
4,38

l
c,c(
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() )

PIB ' Produto lnt.rno arúto.

^caúb 
@NoÉrÍ/flo.M ttubrkeo .n a7/ot/2o22)t3c.

Fãror dê cr8.lhento Realdo ProNe.loná|,

abrilde 2022, considerando revúôes p€lo lBGt e a public.çâo do PIS de 2021, o Êátor dê Àtualiuação â 3êr utilizado é de '0,191643001%, cãlcu âdo confôrmêtabêláabairô:

crêscióentodo PrB Nacio.ã|, .oílo.me qlad.o & mo$trãlirc abaixo I

2AZ0 204.500 mo
2021 4,2eÁ 233.400.000
2022 7,OeÁ 233 068.000
2023 0,5ü% 239.258.340
2024 LAI% 243 548.916

/,o{l,l

Fâtordê cre!.lm.nto neâl dô Plsí,{..1oôâl

@@l@@@@l@@

AtualDaçâó utiTi.ádo é dê '0,19764300r%.

Re.êila CoÍêítê Liquidâl

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA
CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenida Dorival José PeÍeta,137O, Pãrque das Feiras

Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000

2023
139.113

Página 15 de 87
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| 139.193



Merodolôg,a de Cán Jb
RCL PÍoÊtádá = (R(...ôx' q99802156999)

PIE - Prôdúto lrtêrnô Eruto.

PREFEITURA MUÍ{ICIPAI DE TORITAMA

CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenida DorivalJosé Pereira, 1370, Parque das Feiras

Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000
Página 16 dê 87
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O cÁlculo dr6 mot s íoir.âliz.do con.id.rândo-§. ô s.guint ..nl.io m.c.@.ônômicô:

Mêrodologlá de Cál.ulo dos valor.s conslãntêrl

ão Média (%aôual)projeladâ com base no indice lPcÂ 5,0).% t,0

@@re

vâloÍ coÍêni./ 1,0501 l,oa42 vâlor cor.nrê / 1,116a

5éíi.3 hbtóri..e dos Ín!,lGdorêt rPcA, PlB.5tlrc

(Dêmonstrativo de Resultado - GÍáÍico) (Oemonst,ativo de Resultado - GÍáÍico) (DemonitÍativo de Resultado -G,áÍico)

Fôntê:Aero.iôcoNürelFtotMlPtBPr2oraê2021),BeÍ jÀcEN lPtB MctoML r ntú4ú de 2022), R.b.ódo tsacÚs púàtkoda en

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA

CNPI: 11.256.0s4l0001-39
Avenida DorivalJosé Pereira, 1370, Pêrque das Feiras

Tôíitama * Pernambuco - CEP 55125 000
Página 17 de 87
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| - Metodologia e Memória de Cálculo des Metas Anuais paÍa as receitas do Município

rOTAL DAS RECEITAS

€sPECrfrcaçÂo

RECEITAS CORRENTES (I)

Rêceita de lm ostos, Taxasecontri s de Melhoria
IPÍU
ISQN

Receita da Divida Ativa

Receitasde Contribu rçoes

côntribui o parâ o Custêio doSêrviço de lluminação Pública

Demais Bec€itàs

Receita Patrimonial
AplicâçõeJ Finânceiras

OutÍas Receitas Patrimoniais
Íran5íe rênciã5 Co rrentes

cota-Parte do FPM

Cota-Parte do FtP

Transf. de Recuísos do SUS - FMS

FUNDEB

Cota-Partedo tcMs
Cota-Parte do |PVA

cota Parte do lPl

cota-Parte do clDE

(') Deduçõe5 para Formação do FUNDEB

Outras ÍÍan sferências Coírêotes

Outras Receitas Correntes
RECEITA DE CAPITAL íI)

Operâçõês de Créditos
Al enação de Bêns

Amortiràçãode Empréstimos
ÍransferênciâsdeCa ital
Outras Rec€itas de Capitãl

RECEITAS INÍRA.ORçÀME rAs coRRENrES (It)
RECEITAS INTRA.ORçAMENT R|AS 0E CÁptÍÂL (rV)

RECEITÀ ToÍAL {v) : (l+

RS milhares

Re€stimado2022

145.854
16,631

2.254
1.844
2.883
9.650
1.990
1.990

(0)

958
958

726-024
54.462

862

10.200
49.700
L6_474

3.926
60
74

(13.011)

3 -326

251
10.3S7

2_45 7

155.2-
1

Notas Explicativas:

1-Osvalore5arrecadadosnosexerciciosde2020e202l,compõêmasériehistóricadearrecadaçãoutilizâdanasprojeçõesdereceitâs
pâíâ os anos seguintes.

PREf EITURA MUNICIPAT DE TORITAMA

CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenida DorivalJosé Pereira, L370, Parque das Feiras

Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000

2 - DuÍante o processo de elaboração desta leide oiretrizes Orçamentálias - LOO, apesar da cíise econômica derivada da crise sanitáíia

do novó coíonâvííus e suas necessárias medidas de isolamento social, a Íecuperâção econômica, âpós â flexibilização, associâda às recêitas

extraordinárias repôssadas pelo Governo Federa I n o decorrer de 2020 e 2021, mitigarâm os efeitos da pandemia na arrecadação dos estados

e municípios e, consêquentemente, as projeções de receita de 2022 ê do§ próximos ânos. adêmôis, os lmpactos inflacionarios decorrente

das escaladas dos preços refletaram diretamente nas rece itâ s p úblicas, interfeíiodo oositivamente nas píojeções da receita para os

exercici05 de 2023,2024 e 2025. Poí este motivo, a projeção de arrecadação do âno de 2022, foi,íeestimada para aiustaí-se ao novo

cenário económico, com os reflexos diretosnas po4eções do exercicro de 2o23.

Realirado2020 Rêali.ado2021

99.542 t22.g0a
10.567 14_623

1.944 1.982

1.585 7.621
1_220 2.535
5.818 8.485
1.599 1.750
1.599 7.750

579 842
58 842

521
86.468 105.372
31.838 42.449

1 1

470 758

11.098 8.969
26.995 43.700
11.946 14.485

3.14.1 3.452
36 52

33 21

(8.867) (11.440)

9.17 4 2.925

329 217

6.497 1.240
5.OO0

207 223

1.290 1.O17

106.039 124.048
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milhaíes
ESPTCTFTCAçÃO

RECETTAS CORRENÍEs (r)

Receita de lmpostos, Taxas e Co ntrib uições de Melhoriâ
IPTU

ISQN

Receita da DívidaAtiva
Demâis Receitas

ReceitãsdeContribui
Contribuição para o Custeio do Serviço de lluminâção Públi€a

Aplicaçõe5 financekas

202s
192-921

21-563

2.623
2-146
4.975

11.819
2.317
2_377

(0)

1.115

1.115

Outras Rêceitas Patrimonia ls
Tíânsfeíêíciôs Correntes

Ressalta-se ainda, o efeito sobre as receitas decorrente da taxa real do PlB, que afeta

diretamente na arrecadação dos tributos, isto é, a ârrecadação municipal também deve

sofrer leve alta em função da expectativa de crescimento do PlB. A tabela abaixo demonstra

os efeitos das variaçôes desses parâmetros nas receitas.

PRETEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA

CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenida Dorival losé Pereira, 1370, Parque das Feiras

Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000

!67.640
cota-Parte do FPM 66.698
Cota-Paít€ do ITR 1

cota'Paíe do FEP 1.003
Transí. c,e Reaursos do SUS - FMS 15.182
FUNDEB 61.156
Cota-Parte do tCMS 19.174
cota Parte do lPvA 4.570
cota-Pane do tPt 69

Cota-Parte do ctDE 2a
(-) Oeduções para Formação do FUNDEB {1s.144)
OutÍa5 Íra n sferé nciâs Correntês 14.903

Outras Receitas Corrêntes 293

RECEITÂ DE CAPITAL (N) 5.000
Operações de Créditos
Alienaçãode Bens

Amoíti2ação de Empréstimos
Transfeíências de Capital 5.000
Outras Recêitâs de Capital

sECEITAS INTRA-ORçÀMENÍ RIAS CORRENTES lllt)
RECEITAS INTRA.ORçAMENT R|AS DÊ CÁP|ÍAL (rV)

R€CEITATOÍAL t+ll+lI+t 197

Notas Explicativas:

3 - 05 parámetíos utiliràdos para se chegar aos vâlorês paojêtados forãm baseados na taxa de inílâçâo do Índice de Preços ao consumrdor

llpCA), na tàxa de crescimento do Pla e nàs âçóes econômico-finânceiras e administrativas, qLre serão tomadas por este muoicípio, para

obter uma melhoria na fiscalização e obtenção de recursos financeiros para os exercicios futuros, Assim, as projeções pa'a 2022,2023,
2024 e 202S coôsiderândo se a taxa de inÍlaçâo do lPCAprêvista respectivamente em 11,73%, 5,01%,3,25%e3,OOyo,bem.omo as previtões

dã taxa de crescimento do PIB pata 2022,2023,2024 e 2025 com os respectivos percentuais de 2,OO%, O,50%, Lalv. e 2,ú%, demon5tràm

um cenário retomada da ecorromia para 03 anos de 2022,2023,2024 e 2025-

2023 2024
174.890 183.740

1,9.547 20.536
2_374 2_499

1,.945 2-444
4.510 4.734

1A_774 11.2s6
2.100 2.206
2.100 2.206

{0) (o)

1.010 1.061
1.0611.010

151.967 1s9.657
60.463 63.522

1 1

910 956
73.762 14-459
s5.438 58_243

17.342 14.26',1

4_143 4_352

63 66
25 27

113.1281 Í74.4231
13.510 14.193

265 219

15.096 7.000
8.000

100

6.996 7.000

189.986 190.740
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l.o - Metodologio e Memório de Cálculo dds Principois Fontes de Receito

5 - As receltas orçamentárias para os exercícios de 2023, 2024 e 2025, foram estimadas considerando se.o histórico dâ

arrecadação, projêçôe5de indicadores econômicos, a legislação peftinente e especiíicida des de câde umâ das receitãs.

Nas estimativas desta LDO foram utilizados os modelos sugeridos pelo Manual de
Demonstrativos Fiscais 134 edição, aprovado pela Portaria STN ne 1.447 de 14 de junho de
2022. Basicamente dois modelos de projeções foram selecionados: Modelo Média (t-1) e

Modelo Sazonal.

O primeiro modelo foi utilizado nas projeções de arrecadações que são praticamente

constantes ao longo dos meses, cujo a série temporal baseia-se na média de arrecadação do
ano anterior. refletindo o comportamento da receita parâ os anos seguintes.

Já o segundo modelo, foi utilizado nas receitas das quais a arrecadação não se distribui de

forma uniforme ao longo do exercício- O modelosazonal estima a receita aplicando os índices

econômicos de forma mensal, evitando possíveis distorções causadas pela sazonalidade ou

algum efeito da legislação, logo, o modelo leva em consideração a arrecadação mensal na

projeção.

Receitas como o lmposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e o lmposto Sobre a Propriedade

de Veículos Automotores (IPVA), são exemplos de receitas com séries históricas sazonais,

influenciadas principalmente por suas legislações especÍficas que definem calendários de

pagamentos em determinado período do ano.

As tabelas a seguir resumem as principais variações sobre as receltas estimadas na elaboração
da LDO de 2023.

Receito de lmpostos, Toxos e Contribuições de Melhoria

%

2020
202r 38,38%
2422 13,73vd

2023 11,54%
2024 5,06%

202s s,o0%

6 - o aumento previsto parâ â Receitâ Tributária provém da aplicação de uma políticâ de intensificação dâ fiscelização na

ar.ecadação dos tributos de competência municipal.

lmposto sobre Propriedode Territoriol Prediol e Urbono - IPTU

VALOR NOMINAL- RS milhares vÂRtÂç,
10.567
14.623
16 631
19.547
20.536
21.563

VALOR NOMINAT. mllhâÍesMetâs Anuail

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA
CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenida DorivãlJosé Pereira, 1370, Parque das Feiras

Toritama - PeÍnambuco - CEP 55125-000
Página 20 de 87



2024
2021
2022
2023
2024
2025

lmposto Sobre SêÍviços de Quahuer Naturêzâ - ISQN

2420
2021
2022
2023
2024
2025

PREFEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA
CN P.l: 11.256.054/00O1-39
Avenida Dorival José Pereira, 1370, Parque das Feiras

Toritama - Pêrnambuco - CEP 55125-@0

1,95ró

13,12%

9,57%
5,06%

2,21%

13,73%
5,57%
s,06%
5,00%

1.944
1.982
2_254

2_314

2.499
2_623

1.585
7.62r
1.U4

2_044
2.146

Página 21 dê 87

I tr4s -



Receito do Dívida Ativo

2020

2A21
2022

2023
2024

2025

Contribuiçõo poro o Custeio do Seruiço de lluminoção Público

2020
2021
2022
2n))
2024
2015

cotâ-Pãrte do tundo de Partiaipâção dor Municipios - FPM

uais

2020
2027
2022
2023
2024
2025

lmposto sobre o Propriedode Territoriol Rurol - ITR

2020
2A21

2422
zo23
2424
2025

Fundo Especialdo Pêtróleo - EÊP

2020
2021
2022
2023
2424
2A25

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA
CN PJ : 11.256.054/00O1-39
Avenida Dorivallosé Pereira, 1370, Parque das Feiras

Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000

7 O Município prêvê um aumento nâ Aarecâdação dã Divida Ativa, no exeacício de 2022 em diante, em torno de 5% sobre osâld(ê o
Divida Ativa que o Município tem a receber em 2021, aplicando uma política de intensifi€ação da ârrecadâção dos tributos de comperêdos
m un ic,pà l.

to7,a%
13,73/.
56,42%
5,O6Yo

s,oo%

9,44%
73,73vo

s,51%

5,06%

33,33%
24,30%
11,O2%

5,06%

5,0070

%

o,oa%

0,00%

0,00%

0,00%
o,ao%

61,24%
13,73%
s,s7%
s,06%
5,00v,

VALOR ltOMll'{AL- RS milhaÍe§
L22A

2.535
2.883

4.510
4.734
4.975

VALOR t{OMINAL - RS milhâíes

1.599
1.7S0

1_990

: 10c

2.206
2.317

31.838
42.449

60.463
63.522
66.698

VÁLOR Í{OMlNAl- - RS milhares
1

1

1

1

1

vALoR NOMINAI-'RS milhares
474
758
462
910
956

1.003
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Tronsferêncios de Recursos do SUS

2020
2021
2022
2023
2024

PREFEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA

CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenida DorivalJosé Pereira, 1370, Parque das Feiras

Toritamã - Pernambuco - CEP 55125{00

-19,14%
73,13%

34,92%

s,00%

11.098
8 969
10.200
13 -162

74.459
15.182

rcwE
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Fundode Manuteíçãoe oesenvolvimento da Educação Básiaa edêValorizaçáo doi PÍoÍlssionaisda Educaçâo-FUNDEB

2020
2427
2422
2023
2024
2025

lmposto sobre CirculoÇão de Mercodorios e Prestoção de SeNiços - ICMS

2020
2027
2022
2023
2024
2025

lmposto sobrêa Propriedâdê de veículor automotoÍe5- tPvÂ

2020
202t
2022
2023
2024
2025

lmposto de Produtos lndustrializodo - lPl

2020
2021
2022
2023
2024
2025

Cont.ibuiç6esdê lntervênção no Oomínio Econômico ' CIOE

2020
2027
2022
2023
2024
2025

Outros Receitas Correntes

2020
2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÍORITAMA
CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenida DorivalJosé Pereira, 1370, Parque das Feiras

Íoritama - Pernambuco - CEP 55125-000

61.84%
t3,73%
11,55%
5,06%
t,oa%

2L,25Ya

13,73%

5,51%
5,06%
s,oo%

%

9,ao%
13,74yô

5,06%
s,00%

%

44,44%

\4,64%

5,O6v,

5,00%

-3636%
14,62%
5,51%
5,06%
s,oo%

cÁ

-32,a3%

VALOR NOMINAL-R§ mllhares
26.995
43.7N
49.700
55.438
54.243
61.156

VALOF I'lOMll'úAt - RS milhârê.
11.946
14.485
16_474
17.342
18.261
t9.174

VALOR I

3_144

3 452
3 -926
4.I43
4.352
4.570

VAIOR Í,{OM lNAl- - R$ milhaÍes VARIAç
36

52

60
63

69

VAIOR t{OMINAL-RS mllhaíes
33
21

24

25

28

VALOR NOMINAL-RS milhar€s
129
121
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251
265

279
293

2022 13,13%
2023 5,51%
2024 5,06%
2025 5,O6Yo

Rêceitas dê Câpitâl

2021
735,2v.

2023 45,16vo

2424 53,63v.
2025 2a,57%

Notas Explicativas:

8 -As receitas de Capitaltem como base as transferências de recursos de convênios. Âs pÍojeções para os êxerclcios de 2023,2024 e 2025

sâo íundâmentâdas em estímativas de transferências voluotárias por meio de convênaos e contratos de repâsse vindos da União e do

E§tâdo.

8.1. Composição dos receitos totois - 2023

(Demonstrativo dê Resultado - Gráfico)

(DemonstÍativo dê Resultado - Grárico)

8.2 Porticipdçdo do FPM e Tronsferêncios do SUS nos Tronsferencios Correntes - 2023

(Demonstrativo de Resultado - GÍáfico)

Notas Explicativâ§: Oo montântê pí€visto para as ÍransÍeÍências Coírentes RS 151-967 €m 2023. RS 60.463 .ompôe o fPM e RS 13.762€ompõe as 
7@.

Transfêrên€ias doSUS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TONTAMA
CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenidâ DorivalJosé Perêira, 1370, Parque das Feiras

Toritama - Pernambuco - CEP 55125{00

6-497

t.240
10.357
15.096
7.000
5.000
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9. oemonstrativoda vaÍiâção dasÍecêitasdê FPM, FUI!DEB,SUS e lCMSem íêlsção âo período imêdiâtâmenteanteÍior.

(DêmonstÍativo dê Resultâdo - GráÍico) (Demonstrativo de Resultâdo -Gráfico)

(Demonstrativo de Resultado - Grári@) (Demonstrativo de Res!ltado -Grárico)

ll - Metodologia e Memória de Cálculo das Metâs Anuais para as despesas do Município

TOIAI- DAS DESPESAS

RS milharet

Rêêstlmado
2022

DÉSPESAS CORRÉNÍES (I)

Pessoal e Encargos Sociais

Juros e Encargos da Divida
Outaas Despesas Correntes

DESPESAS DE CAPIÍAL (II)

lnvestimentos
lnversõe5 Financeiras
Amoítização da Oívida

RESERVA DE CONTING NCIA EMERG NC|A (lll)

RESERVA PARA EMENDAS IMPOSITIVAS (IV}

RESERVA OO RPPS(V)

DESPESAS INTRA.ORçAMENTÁRIAS CORRENTES (VI)

DESPESAS INTRA.ORçAMENT RIAS DE CAPITAL(VII)

carEcoRra EcoNôMrca E GRUpos DE NATUREza DEDEsprsa

DESPESAS CORRENTES {r)

Pe5soal e Enaargo5 Sociâi5

Juros e Encargo5 da Divida
Outras Despesâs Correntes

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA
CNPI: 11.256.054/0@1-39
Avenida Dorivallosé Pereira, 1370, Parque das Feiras

Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000

117 .711

2.095

36.147
38.S00

36.000

2.500

156.211

2025

146.060

95.528
7.6A2

47.851

Realirada

2020

Realizada

2021
81.600 100.265

58.168 7A.219

320 961

13.712 29.O79

16.991 19.670
16.653 19.018

338 652

98.s91 119.935

2023 2024

137.015 741.637

89.705 92.685
2.494

44.995 46_451

PREVISÃO - R$ mllhaÍes
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CAÍEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE NAÍUREZA DEDESPESA

78.869

2.315



DESPESAS DE CAPITÂI ( II) 46.079
lnveStimentoS 43.181
lnversões Financeiras 106

Amorti.ação da Dívida 2.792
RESERVA DE CO EMf RGENCIA (III) 5.788
RESERVA PARA EMENDAS IMPOSIÍIVAS (rv)

RES€RVA DO RPPS (V)

DESPÊSAS INTRA.O CORRENÍES

DESPESAS INTRA O IAS DE CAPIÍAL(VID

Notas ExplicativaS:

1 - os valores projetados para outras despesas correntes foram baseados nâ projeção da tâxâ de inflâção do Índice dePÍeços ao

Consumidor (IPCA) de 11,13%,3.25% e 3,O0% pâra os respectivos erer.ícios de 2023,2024 e 2025.

2 Estimativa referente aos valores das despesas de transferências intra-orçamentárias relativos à opeíação entÍe órgãos, fu.ldos e

entidades integrantes dos orçâmêntos fiscal e dâ seguridade sociâ1, seguiíâm, conÍorme Manual de Demonstrativos Fiscais 13ê

edição, aprovado pela Portária sTN ne 1.447 de 14 de junho de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAT OE TORITAMA

CNPJ: 11.256.054/00O1-39
Avenida Dorival.losé Pereira, 1370, Parque dâs Feiras

Toritama - Pernambuco - CEP 55125{O0

47.125 43.59r
45.000 40.771

100 103

2.7Ll
5.247 5.S 12
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ll.a - Metodologia de Memória de Cálaulo para as despeses do Município

Pessoâl e Encargos Soaiei5

2027 20,12%
2022 12,32%
2023 13,7 4/o
2024 3,32%
2025 3,O7%

Notas Explicativas:

1- Na projeção paía despesas dê pessoalconsiderou se o aumento do salário mínimo nacional em relação a 2022 RS1.212,00,

estimado para 2023 em R51.294,00, conforme pÍevisto na LDO 2023 da União.

JuÍos e EnaaÍgos da Dívida

2020
202L 202,2./.
2022 116,7%
2023 to,50%

7,75%
202s 7,50%

Notas Explicativãs:

1 A projeção pâra o pagamento de jirros e encargos da divida sêgue a politiaa do Eanco Central do Brasil (Boletim Êocus de 01 de

,ulho de 2022), que projetou em 01 de julho de 2022 a taxâ SEtIC para os êxercicios de 2023, 2024 e 2025 em 10,5O%,7,75% e7,5O%.

respectavamentê.

Reservâ de Contigência

2020
2021
2022
2023
2A24 s,06%
2025 5,O0%

Notas Explicêtivas:

'1- Os velores Íixedos para a Reserva de Contingência parâ atendimento dê emergências e pâssivos contigênles serã de, no mínimo,o

3% dâ Receita CoÍrênte e destina-se ào refoíço de dotações a serem utilizadas para pàgamênto d despêsas emergênciais,§

calamidades e outras contingências.

PREFEITURA MUNICIPAT DÉ TORITAMA
CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenida Dorival José Pereirã, 1370, Parque das Feiras

Toritama - Pernâmbuco - CEP 55125-000

58.168
70.2t9
78.869
89.705
92.685
95.528

320
961

2.095
2.315
2.494
2.682

0

0

0

, 5.247
5.512
5.788
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Mêtas Anuâis vaf,taçAo %

2020

Metas Anuais vARrAçÁO 7o

2024

Metas Anuais VARIAçÃO%

vALoR NoMtNAL- RS mithares

VAt-oR NOMtNAt - RS mitharer

VAI-OR tIOMINAL- RS mllhares



MUNICÍPIO OE TORITAMÂ. PE

lll - Memória de Cálculo das Mêtas Anuôis para os Resultados Primário e Nominal do Município

€SPECrfrCÂçÃO

RÊC€lÍAs (EXCÉÍO r

Rêceitâs Pirmáías CoÍentet
rmpostos, Taxar e conúi

Íransferênciãr CoÍentes
oemaÉ Rnêitàs PÍimáriâs Corrêntes

8ercnas Primáíiãs dê Capital

DESPESAs Ero rNTnÂ-oÂÇaMaNT
0êspesaPrimáíia Empenhed./Fixadà

Dêspesas Píimárias CorêôtÊs
P€ssoal e f ncaÍ8os Socj.is

Derpesas Primárias de Câ

O[SPE5A PÂIMÁRIA PA6A (ID

RaJULTAOO PRrMÁR|O llll) :{r-[)

2025

197.921
196.8:12

191.812
21.563
2_3t7

L67 640
293

5.0@
1.115

2025
197.927
192 454

143.319
95 5rS
47 851
49.475

247

5473
747.282

49.530

2020 20?7 2022 2021 2024

106.039 124.048 156.211 189.985 190.740
too.174 722.9a3 147.253 180.876 189.678
99 484 121.966 144.896 r73.880 182_674
10.567 14 623 r6.631 19.547 20.536
1.599 1 750 1.990 2.100 2.206

86.468 105 372 116 424 151967 159.657
850 221 251 265 2',79

7.290 1.017 2.357 6.996 7.000
5.265 1.065 a 958 9110 1.061

2020 2027 2077 2021 2024
98 591 119.93s 156.277 189.9a6 190.740
97.933 118.316 151.616 185.046 18s.535
a1280 99.298 115 616 134 700 139143
58.168 70.219 78 869 89.705 92 685
23.11,2 29.079 36 747 44 995 46.457
16.6s3 19.018 36 000 50.346 46.392

2111 186 208 23? ?40
658 1.619 4.595 4.944 5.205

10n !Ôir 117.943 t]t.778 11a.394 142.993

266 5,040 15.475 42-442 46.685

luro!, Encãreos. Váriaçôes Mon.lá.iasAtivoe (rV)

lurôr, Encârsós ê vàriatõês Moretáriâs Pa*'vôrÂtivôs{V)
1.115
2

RESULTÀóO r!OrúrNAL (V0.lrlr ilrv "v)i I aJ agriT rai36T arJrrI F47.9or

1 .A5 .eceit.s e derpesas intrã-orçamentárias não devem compor o cál.ulo dar Receitas € Despesâs PrimáÍias, confoÍme píecoôiza a 13iêdição do
Manualde DemonstÍativos Fis.ais MDF.

2 . Os dados rel.tivos às íec€itas e despêsarforãm €rt.aídos das m€tasliscais estabelecidas paÍa as mêrmãs, coníorme dêmonírado nãsmemóriâs de
cálc!lo dãs receitae ê dêspetâs.

3 -O Resuhado Primário é .álculàdo pelâ diÍerençâ entÍea5 recên.s primárias e despesa5 primárias.

4 . O cálculo d a Meta d ê Rêsu had os Nooinâl obed eceu âo método ãcima d â liôha êstabelecidá pelo Gove.no FêdeÍ.1, poÍ meio d a Porta íia n, r.447 , dê 74

de tunho de 2022, qúe ãprovou a 13. edição do Ma.u.lde oemonstrativor Fiscaie - MoF, deduzindo do Sesuttado Primário, a estimãtiv3 dejuros e encaÍ8os
pastivos {j!.os p.gos) ê sômôndo â êstimativa dêjuíor e €ncaí8o5 àtivos {juros .e€ebidor.

(Demonstrativo de Resultado - GÍáfico)

EVOLUçÃO DO RESUIÍÂOO PRrMÁRtO

EVOLUçÃO DO RESUTTAOO NOMT A[

(DemonstÍativo de Resultado - GÍáfico)

PREFEIÍURA MUNICIPAT DE TORITAMA
CNPJ: 11.256.054/OOO1-39

Avenidâ DorivalJosé Pereira, 1370, Parque das Feiras

Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000
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MUNICÍPIO DE IORITAMÂ . PE

lV - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Montante da Dívida Pública

MONTANTE DA DíVIDA

DA CONSOLTDADA (r)

DÍvida Mobiliária
Outras Dívida!

DEDUÇ ES (r)
Ativo Disponível
HaveÍes Finaôceiros

1-)Restos a P

NSS

RPPS

FGTS

PASEP

OPE

MINIST R1O DA FAZENDA

PRÊC,A Rlos
OPE DE D|TO-FtNtSAI
TOTAIS

Notas Explicativâs:

1 A linha de "Deduções" Registra os saldos dô Ditponibilidade de Càixa B.uta, líquidos dos Rêstos a Pâgâr Processádos. Se o sâldo âpuÍâdô Íor negãtivô, ou geja,se o total da

negativo, o valordessa linha deverá ser (0)"zero", conforme instruído no Manualde Demonst.ativos Fiscâis da STN,13a Edição,

RS milhares

2025

23.504
0

23.504
17 _423

19.083

0
1 660

o4
o
0

0

o

57

0

0

.00016

3 A projêção doAtivo Oisponívele dos Haveres Financeiros de 2022 Íoielaborada da seSuinte foÍma:
Volores en nilhores (R$)

Disponibilidode decoixoàmj1cle jonetÍode 2022 19-280
(+) Prcvisõo de Entrodo de Rectloos oté 37 de dezembío de 2022
(- ) Disponlbilidoale de Coiro Btuto

O Restos o polor o teíen pogos êtt 2022

O Restos o pogot o sercm concelodos poÍ prescrlçõo en 2022

175.491
133

PREFEITURA MUNICIPAT DE TORITAMÂ
CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenida DorivalJosé Pereira, 1370, Parque das Feiras

Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000

2020 2022 2023 2024

26.915 26.263 28.370 30.478 25.744
0 0 0 0

26.915 16-263 28.370 30.478 25.744
12.558 17.088 15.029 16.018 16.734
14.747 19.280 17.088 77.944 1A_527

0 0 0 0

2_r92
0

2.059 1.926 1.193

"(t-t0 14.357 9.175 13.34r 14.460 9.O10

2020 2021 2022 2023 2424
16.915 16.466 14_225 11.985 9-744

0 0 0
0 a 0

0 0 o

;AO DE CREDITO - FINISA I 10.000 9.797 6.145 2_493 0
0 0 0
0 0 0

8.000 16 000
26-915 26.263 24.370 30.478 25,744

2_059
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2'Para preenchimento docâmpo dâ Dívidâ Consolidàde foíâm consideÍadâs as projeções de ãmort ilaçâo conforme demonstÍativo abaixo

2021



O Despesosorçomehtórios o serem pogosem 2022
(=) Dispodldlidode de Caixo Uquido em 2022

156.211
17.088

PREFEITURA MUNICIPAI" DE TORITAMA
CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenida DorivalJosé Pereira, 1370, Parque dã5 Feiras
Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000
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Tabela 2-Avaliaçãodo Cumprimento das Metâs Flscaisdo Exe rc ício Anterior

MUNICíPIO DE TORIÍAMA. PT

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENÍÁRIASANÊXO DE MEÍAS

FtscAts

avarnçÃo Do CUMPRTMEíÍTo DÂs METÂs HSCÂ|S DO EXIRCIOO Ai{TERTOR

2023

AM F - Dêmonrtrativo 2 (LRF, An. 4t § 2r, inci§o l)

RS milhaíes

variação

ESPECIFTCAçÃO

Rêceitã Totâl 14,30
Receitas PrimáÍias (l) 13,S5

Despesa Totãl 10,51
Despesâs Primárias {ll) 19,54
Resultado Primár o (lll) = {l 'll) -47,73

Resultado Nominal "44,a3
Divida Pública Consolidada 1,66
Dívida Consolidada l,íqúida 53,91

Notas:

1 - Meta de Resultado Primário de 2021 conforme Anexo ll da tei M unicipal ne 1.752/2O2O ÍLDO/2021).

2 - Valores retirâdos do Ânexo 12 da Lei Fedeíâl 4.320/64 - Balanço Orçamentário e do Anexo 6' Oemonstrativo dos Resultados Primárioe Nominê|, doRREOdo69 lo
bimestre da Prestação de Contas Anuâlde 2021, disponívelno Portalda Transparência do Município.

realizado)do PIB Estaduâlem 2021 233.400.000
Receita corrente tíquidâ Municapâlêm 2021 122 808

Notas Explicativas:

PIB: Apesar de ser pôrâmetro opcionâl para os municípios, coníorme a 13ê edição do Mãnualde Demonstrativos Fiscais/STN, foi considerando pâra esse demonstíativo o
PIB de Pernambuco de 2O21 no valor de RS 233,4 bilhões em valores correntes, publicado pelo site www.condepefidem.pe.gov.br e lgGE êm 07 de março de 2022.

RCL: Receata Coírente Laquida - RCI- paía o ano de 2021, confoíme Relatório Rerumido da Execuçáo OíçamentáÍia-RREO ,6e Sime5tíe/2021.

PREFEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA
CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenida DorivalJosé Pereirâ, 1370, Parque das Feiras

Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000

Metâs Previstôs

êm 2O21r

(a)

% PIB* %RCt-

Metas Reâlizâdas

em 2O211

(b)
% PIBT %RCL ValoÍ

(c)=(b-a)

108.525 0,05 88,37 124_O4a 0,05 101,01 15.S23

108.307 0,0s 88,19 0,05 100,14 14.616
104_525 0,0s 88,37

122.983

119.935 0,05 97,66 11.410
98.664 0,04 80,34 117.943 0,05 96,04 19.279

9.643 0,00 7,45 5.040 0,00 4,10 -4.603

8.791 0,00 1,16 4.915 0,00 4,OO -3.882

25.835 o,01 27,O4 26_263 0,01 428
19.905 0,01 16,21 9.17 5 o,00 7,47 10.730
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Íâbalã 3 - Metâs Flscals atuâis compárâdas com as liradas nos lrês ex€rciaios anteÍioÍes

ÁMF . D.moGtÍ.tlvo a (LnF, Àn.4r § 2r,lftko ll)

ESPECTFTCAçÂO

Receità Total

Receitas Primárias (l)

Despesa Total
Despesàs Primárias lll)
Rêsultado PrimáÍio (lll)= (l 'll)
Resultado Nominal

Dividâ Pública Consolidadâ
Divida Consolidadâ Líqulda

E§PECIFICAçÃO

Receitas Primárias (l)

D€spesa Total

Despesas Primárias (ll)

Resultado Píimário (lll) = (l - lli
Resultâdo Nominal

Divida Pública Consolidada
Dívidã Consolidadã Líquida

Notà Os ind'ces !r'lúádô3 n.st. d. monstEtiw for.m obiudo, nor Rêlãtórlo, FocUs (02 d.juhod.2021),.l.bo6dô p.lo Minkt rio dã E.onomia

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA
CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenida Dorival .,osé Percira, L37O, Parque das Feiras

Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000

MUNICíPIO DE TORITAMA. PE

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS TISCAIS

MtÍas ftscats aruats coMpaRAoas coM as FtxaDAs Nos ÍRÊs ExtncÍctos ÂNTER|oRES

2023

NTES

VALORÊs A CONSTANTTS

RS

milhares

- !268
3,761

3,768
3,000

o,767
5,989

-8,703

32,512

%

4,7 46

o,739

0,746
0,000
o.139

2,902
71,362
34,478

2020 2021 % 2022 % 2023 % 2024 % 2o25

106.039 724.O48 16,983 156 211 25,927 r89.986 27,622 190.740 0,397 197 _921

100-774 122_981 22,034 147.253 19,734 180.876 22,833 189.678 4,866 196.812
98.s91 119.935 21,649 156.211 30,246 189.986 27,622 190.740 o,397 797.927

100.508 717.943 17,347 131.778 17,730 138.394 5,021 142.993 3,323 747 _282

266 I040 4.692 15 475 8,004 42_482 17,813 46.685 1,543 49.530
4.915 122_17s,OOO 14.338 791,115 47.771 1A7,794 45.252 9,897 47.963

26.915 28.370
74.357

26.263
9.175

-2,422

36,094 13.341
8,024

45,411
30.478
14.460

7,428
8,382

25.144
9.010

15,531
lJÉ88-

23.504
6.081

2020 2021 % 2022 2023 2024 2025

130.396 138.599 6,291 156.277 72,707 180.922 15,819 715.922 -2,764 177.234
172.246 774.943 116_236723.922

121.237

137.409

134.003
10,8q4
10,530

147.253
r56 211

7,1,64

76.5]2 180.922

16,973
15,819 715_923

1,566

2,763
123.s95 131_778 6,621 731_178 0,000 131.791 0,010 131.884 4,o71

717.234
131.884

327 5.631 4,263 15.475 1,164 44.610 16,963 43.059 1,495 44-351
5 s_4s2 111.543,649 14 338 161,089 39.213 41.737 6,431 42.948

33.097 29.344 -17,341 28.370 3,317 29_O24

113,492
2,303 23-/44 .18,190 21.O47

77 655 10.251 -41,935 13.341 30,145 73 770 8.310 39,6s0 5-445
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2021 10,06% )021 1.1173
2422 11,1)%
2021 5.07%

2024 3,25% 2o24 rrente / 1,0a42
. 3,00% 2025 / 1.1168

PREF€ITURA MUNICIPAL DE TORIÍAMA
CNP.J: 11.256.054/0001-39
Avenida DorivalJosé Pereira, 1370, Parque das Feiras
Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000
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Íab€la 4 - Evolução do Patrimônio l-íquido

MUÍ{ICÍPIO DE TORITAMA. PE

LEI D€ DIRETRIZES ORçAMENÍÁRASANÉXO DE METAS FISCAIS

EVOLUçÂO DO PAIRIMÔNIo IíQUIDo

2023

AMF - oêÍnonrtÍâtivo 4 {tRF, Ad- 4e § 2c, inciso lrD

Patrimônio / Ca ital
Reservas

Resultâdo Acumuiado

TOTAL

Pâtrimônio

Acumulados
ÍOÍAL

Pàtrimônio
Reserva§

Lucros ou P uÍzos Acumulados
ÍOTA!
Notai O Município não possui Regime Próprio de Prêvidência Social.

(Dêmonstrativo de Resultado - GÍáfico)

Notas Éxplicativas:

RS milhâres

0

0

100

100

0

0

o

0

o
0

0

0

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ ÍONIAMA
CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenida DorivalJosé Pêreira, 1370, Parque das Feiras

Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000

o 0 0

o 0

I zz.o:sl roo 100 44.896
t rEt s3.292 100 44.896

@E@d@

-E-E
re@

o o 0

o o 0
o o 0

o o 0

-E-E

EEE
-
-
-

EEE

rr@a

0 oT c

0 o c

o o
0 0

@@3L]31@E-E

-E-E-E-E-E-E
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PREFEITURA MUN'CIPAI- DE TORITAMA
CNPJ: 11.256.054/0001-39
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Toritamã - Pernambuco - CEP 55125-000
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Tabela 5 - Origem e AplicaÉo dos RecuÍsos Obtid05 com a Alienação de Ativos

MUNICíPIO OE TORITAMA. PE

LEI DE DIREI RIIES ORçAMENTARIASANEXO DE METAS ÉISCAIS

oRIGEM E APLTCAçÃO OOS RECURSOS OBTTOOS COM AUENAçÃO DE ATtVOs

zo23

AMF . DemonstÍativo 5 (LBF, Ârt.4e § 2e, 
'nciso 

lll)

RECEITAS REAIIZÂDAS

RECETÍAS DE CAprrAL - ALTENAçÃO DE ATTVOS (r)

Alienação de Eens Móveis

Alienação de Bens lmóveis

Alienação de Bens lntangívêis

Rendimentos de Aplicaçôes Financeiras

DESPESAS EXECUTADAS

RS milhares

2079

2019

f)

APUCAçÃO DOs RECURSOS DA ALTENAçÃO DE AÍIVOS { )

DESPESAS DE CAPITAL

lnvestimentos

lnversões Financeiras

Amortização da Dívida

DEsPE5A5 CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Regime Geral de Previdência Social

ReBime Próprio de Prevídência dos Seívidoresl

SALDO FINANCEIRO (i)=(lc-llf)

vAroR (Ir)

Fonte: Anexo 11 do RREO - Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos dos exercícios de 2019, 2020 e

2021.

Notas Explicativas:

1 - Despesas previrtas no art. 44 da LRF: É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o

patrimônio público para o financiamento de despesa corr€nte, salvo se destinada poÍ lei aos regimes de previdência social, geíale próprio

dos servidores públicos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA
CNPJ: 11.256.054/0@1-39
Avenida DorivalJosé Pereira, 1370, Parque das Feiras

Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000

2021

(a)

2020

(b)

223

223

2027

(d)

2020

(e)

250

2s0

250

(h)={(tb- e}+( ri)

180 43
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Tàb€lã 6- Avrliaçãodã 5itlaçao Fiún..@ êÀtuaÍlal do Rc,rh€ Própriode Prelidanci..rot seÍtrdoÍ.r ê dai Pêôrôê5. tnrdvo. Mtha.ês

MUNICíPIO DE TORÍAÀIÂ. P€

LEI DE DIREIAIZES ORçAMEI,ITÁÂIA'ANTXO DE M ETAS

HSCÂtS

avalr^çÀo o^ s{ru^çÀo í 
^xcsi 

r 
^Íuairal 

Do REGTME piÓPalo D! pRÉvrocxcla oos scivrooiÊs
20zl

aMF - D€monrrÉtrvô 6(mr, an.4r, §2e, inciro rv, rlrn€.'a')

RECEIÍÂ§ EOESPESÀS PRÉV|DENCÁRTÂS OO REGIIIE PRóPRIO OE PRÉVIOÊ{CIÁ DOS SERVI'ORE§. RPPS

FUNDO EM CAPITALI PLÂNO PREVTOENCTÁRrO)

RICETTAS PRÊvrOEr{CúRn§ - RppS (fu NDO EM (ÂprrÁLrZÁçÀO)

Rê.âiiâ d€ cônrribuiçõ€s dos se3uÍad6

Rêceirâs d€ vâlorês Môbrliários

compensção f nà..enã ent€ ô3 Rê3inêr
Âpodés Pênódicos paraÂmodização d. Oéflct Alu.i.l doÂPPs(ll)

RrcElrasDÊ (aPrÍal ÍIr)
AliÊnãçào de Bens, oir€itos e Áttoos

AmoÁizâção dê Êmpréíimot
ouiÉs Âeú8 dê cãpitâl

TOTAI OÀS iaCEÍÍAS OO fUt{OO EM CÀtÍÍlIlAçlO ltv) = í + nt - U

oÉsP€s 5 PnavroÉncÉRlÁs- nPP§lFUfloo aM cÁprÍÂÚz çÃo)

outài Derp€s.s Previden.iáÍiar
compênr.9àó P.êv'dên.ÉrÉ enrrê Rêgires
oêú.it o.rp.r$ PÍêvdêft iá.És

ÍoÍat oas otstasas Do Á,l{Do aM cÁPrIAUz aÃo {vl

R€SUITAOO Pi6VrO€t{ClÁÀlO - fUNDO EM CAPITÂ!|ZÀçÀO (V0 - {tV - V}
I

RECUFSOS RPPS ÀRiECAOAOOSTM €XERCIOOS À'IIERIOÂES

REs€AVA ORçAMÉNTÁiIA OO RPPS

apoRTEs oÉ RÉcuRsos pÂnÂ o aulloo fM caPt'rÂr,t2ÂçÀo oo RPPS

Plâno dê Amodiração Co.rnbuiÉo P,Íon.l Supl.hentár

3Er{S E orRírOS DO RppS lÍullDo ÊM CAP|ÍALrZ (ÃOl

c.ixâ e Êqu'valenrêt d€ c.lx.
rdêíimêôror ê Â9ll.açõê3

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA
CNPJ: 11.2s6.054/0001-39
Avenida Dorivallosé Pereira, 1370, Parque das Feiras

Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000
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LEI DE DIRETRI2TS ORçAMENIÁRIASANÊXO OE MEÍÀS

Ft5CAlS

AVALIAçÂO OA SITUAçÂO FINANCANA É ÀÍUARIÂLOO NÉ6IMÉ PRÓPAÚ OE PREVIOÊNCIA OOSSEÂVIOORES

zozi

MUNTCTÊrO Oa ÍOÂ|ÍAMÂ- PE

FUt'lDO EM REpARnçÃO (pLANO FTNANCETRO

i€ccÍÍas ,iÉvrD€NoÁilÀr . ippr tFuroo ÉM iaP^nÍ(^o)
R.CarÍÀ5 coRRErÍÍES lvn)

rc2r

R...il, d. Conlri5úiçôêt dos 5.3uEdos

Re.e ta5de VãlÕrer Mob,láÍios
Oúràr Receitas Paiamo.'ài3

conEnÉçãoFina ênâ onlr. 05 Rêsire5

ÂÉcEr^5 oE caPlTÂr lvl rl
Âliênação de aens, Dirêiiôs e Ativoe
amoôtràçãodê EmpÍéí'mo,
ouÍas Rêceitas dê câpiral

TOrAt 0a5 RrcErÍas oo Fur{oo REPÁRrçÂo lrrl: tvr a v r}

oEsP€sÂsPRÉVrOCt{ClÁitAS- tPPs (ÍUNOO tM iÉPÁiÍtçÃO)

Olvas Dêspêat P.êvldê.oáÍÉs

ÍoÍÂr oÂ5 oEs?EsÁs DO runoo REPÀRr4Âo (x)

REsurraDo PeEvloEHcr/iÂro. ruNDo EM REPÁÂrçÁo (xrl= Ilx-x) l

ÂroRrEs Dr iEcunsos PAiÂ o ruNDo Eit| ÂEPAÂrlçÂo Do R P5

Rêcu605 pàra Cobedurâ dê l^rlficrênci. Fináúêiê
Recu6os P.Ía Fomâçâodê Rêsêúá

BEr{s r oriarros Do RPP5 lfur.oo €M trEPÀRnçÃol

rnv.íitunror e aplicâçô.3

ADMIXIÍRÁçÂO OO REGIMT PRÓPRlo OE PiEVIO€ CIA OOS SERVIDOi'S . âPPS

AIC€IIAs DÀ ÁDMINISTRACÀO . iPPS

Íor t oas RÉCâTA5 oa aDMrxtSTRAçÃo R9r5 - IxIl

o.sPE§ÂS oÀ aoMÍ{rsrRÂçÀo - n Ps

D.mã's 0€sFszr corênres

oe.pêe3 dê c.pitâr (xrV)

rOTAt DAs oEsPt§as oA AoMrHrsrRAçÃo âPFs lxv) Ê Íxlll + xlv)

Rrsulraoo oa ÂDMr{rÍBÂcÂo RPP5 Ixvrt . txn - xv}

PRETEITURÂ MUNICIPAT DE TORITAMA
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MUNrcIPO O"OiIÍAMÂ - 
'E

LEr DE DTRETÂtZES OÂçAMENÍÁRrASÁNaXO Ot M EIAS

FlscltS

Âv u^çÀo DA stTUAçÂo Ft A CE|RA t ArUAtt L OO ttcrMt PÂÓ9elo OÉ PnEUOÉNOA 06 S€RV|OORIS

,023

a€t{i a otRatÍosDo iPPs- aDMtMstn çÂo

câdâ ê Équ,vàl€nres decairã

lryestlmênl6 ê Apll..çóê3
I

I

I

202r

BEXEFíClos PREVIOENOÁRIOs MÂIllTIOOS'TLO

côhr'hurçõÊs dô§ s€fr {dôrér

Demàls Âê.êilâr Prêvldên.iáàas

oúrô3 o.tr.n, Pí.vadê..i Íi..
ror r DÂs DEsrrsas {a€ rfíclos MAr{nDos Ps.oTEsouRo) u\n{,

BanEFíarc5 MÀr{ÍrDo5 PELO rÉouRo]

Rrsurr^oo oos BENEfíoos MArÍÍrDos PELo ÍÉsolrRo lrrx) = Íxvrr - )uÍrl I

(Demonstrativo de Resultado - Gráfico) (Demonstrativo de Resultado - Gráfico)

NotarOMúnitípionaopo5sulRêtidePrópriodePrêvidên.iasoci.l.
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Tab€lô 6.1 - Projeção Atuarial do Retime Próprio de PÍevidên ia dos Servidores

MUNICíPIO DE TORITAMA. PE

TEI DE DIRETRIzES ORCAMENTÁR|ASANEXO D€ MEÍÁS FISCAIS

avauaçÃo DA stÍuaçÃo FÍ{aNcErRA E ÂTuÂaÁr Do RIG|M€ pRópRrc DE pRrVtDÊNCn OOS SERVTDORES

2023
AMa- Demonmativo 5 (LRf, art.4e, §2q, incirolv, ôlíneà ".") . RS milhâres

PROJEçÀO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREUDÊNCIA DOS SERVIOORES

FUNOO EM CAPTTAUZAçÃO (prANO pREVtDENCtÁRtO)

saldo Financeirodo

txercícioEX6RCíCrO

zo21

2022

2023

2024

2025

2026

2027

2029

2030

2031

2A32

2033

2014

2035

2036

2031

2038

2039

2040

2041

2042

20/3

2044

2045

2046

2048

2049

2050

2052

2054

2055

2056

PREFEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA
CNPJ: 11.256.054,/00O1-39

Avenida Dorival José Pereira, 1370, Parque das Feiras

Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000

Exercício

Previdenciárias(a)

Receitas Oespe5â5

Previdenciárias(b)

Resultado

Prevlden.iário

(c) = (a-b)

(continuâ)
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MUNICÍPIO DE IORIÍAMA. PE

LEI DE DIRETRIZES ORçAMÊNTÁRIASANEXO DE METÂS FISCAIS

ÂVALtaçÃo DA StTuaçÃo it ÂNc€tÂÁ E 
^ÍuÂRrÂL 

oo REGTME pqópRlo o! pREvroÊNoÂ Dos sEÀvtooREs

2023

continuação)

EXEÀCíClO

saldo Flnanceirodo

Exêraíclo

2051

2058

2059

2060

2061

2062

2063

2064

2065

2066

2061

2068

2069

2010

207 7

1012

2073

2074

2075

2016

2077

2018

2019

2080

2081

2082

2083

2084

2085

2086

2081

2088

2089

2090

2091

2092

2093

2094

2095

2096

Nota: O Município não possui RêBime Próprio de Previdênaia Social

PREFEIÍURA MUNICIPAT DE TORITAMA
CNPj: 11.256.054/0001-39
Avenida DorivalJosé Pereirâ, 1370, Parque das Feiras

Tôritamã - Pernambuco - CEP 55125-000

Receitas

Previdenciárias

(a)

Dêspesâs

Píevídenaiárias

(b)

Rêsultado

Previdenciário

(c) = (a-b)
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Tabelâ 7 - Estimativa eCompensãção dâ Renúncia de Recêíta

MUNICíPIO DE TORIÍAMA. PT

tEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIASANEXO DE METAS

Fr5CArS

ESÍIMATIVA E COMPENSAçÃO DA RENÚNCIA OE RECEITA

2023

aMt - oemor§úaüvo 7 {t Rf, An. 4r § 2e, inciso v)

Nota:
Não são estimados vâlores, para reíúncia de receita, íelativos a eventual concessão dê benefício fiscal. a serêm concedidosnos termo§

do art. 14 da Lêi de Responsabilidade Fiscal e nos teímos do texto legâl da Lei de Diretrizes orçamentárias pãra 2023, devêndo sêr Íêito
estudo dê impacto orçamentário-financeiro por ocâsião da concessão do benefício, durante o exercício resp€ctivo.

PREFEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA
CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenida OorivalJosé Pereire, 1370, Parque das Feiras

Toritama - Pernambuco - CEP 55125-000
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MUNICíPIO DE TORITAMA. PE

LEI DE DIRTTRIZES ORÇAMENTÁRIASAN EXO DE I\4ETAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATóRIAS DE CAúTER CONTINUADO

2023

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, Art.4e § 2s, inciso V) RS milhares

EVENIOS Valor Previsto para 2023

Aumento Permanente dâ Receita 29.O37

(-) Transferências Constitucionais

(-) Transferências ao FUNDEB 6.665

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (l) 22.377

Redução Permanente de Despesa (ll)

N] Bruta (lll) = (l+ll) 22.377

Saldo Utilizado na Margem Bruta (lV) 10.836

Novas DOCC 10.836

Novas DOCC Beradas por PPP

Margem LÍquida de Expansão de DOCC (V) = (lll-lV) 11.535

Notas Explicativas:

1 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, nos termos do art. 17 da LRF, para o Município em 2023, decorrem

do aumento do salário mínimo nacional, estimado em RS L.294,00, conforme previsto na LDO 2023 da União.

2 - Fo; considerado, pa.a 2023, aumento de receita de alé 12,23"/., resultante da taxa de inflação de 17,73y", e a taxa

de crescimento do PIB de 0,50%, ambos indicadores dísponíveis no IBGE 1e trimestre acumulado de 2022 e Relatório

FOCUS do Bando Central do Brasil, publicado em 01 de junho de 2022.

PREÍEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA

CNPJ: U.256.054/0001-39
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Tabela E - MaÍgem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado


